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O crescimento da organização 
sindical dos aeronautas, 
é hoje algo complexo 
que é necessário ser 
discutido por toda a categoria. 
Neste número apresentamos 
diferentes aspectos 
desta organização, 
como um meio de permitir 
que todos os aeronautas 
conheçam e contribuam 
com esta discussão. 







Transbrasil insiste 
em manter represálias 
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Jornal dos Jornais 
GAZETA MERCANTIL - 26.07.85 


Setor Aéreo aguarda 
reajuste 


O setor da aviacão civil doméstica 
aguarda para os prõximos dias uma 
autorização do Ministério da Fazenda. 
para reajustar os preços das passagens 
aéreas nacionais. O pleito encaminhado 
ao 	Departamento deAv iacào Civil 
(DAC) foi de 8%. em função do aumento 
dos combustíveis 


JORNAL DO BRASIL — 18.07.85 


Acidente aéreo - Com quatro pessoas 
a bordo, o avião bimotor, prefixo PT-
JVG. pertencente à Certa Táxi Aéreo. 
pilotado por Carlos Orlea ns Sipa ti ha. 
caiu ontem sobre a pista do aeroporto do 
município de Turiacu. no Maranhão, 
pouco depois de clecolar com destino a 
São Luís. O acidente causou a morte do 
passageiro José Gomes de Sousa Filho e 
ferimentos graves em Emiraildes de Aze-
vedo Fonseca, Cétio Pinto Moura e no 
piloto Carlos Orleans 


GAZETA MERCANTIL — 26.07.85 


Aprovada emissão da Varig 


En'i assembléia geral dos acionistas, a 
Varig decidiu, na terça-feira, a o rnentar o 
capital em 15%. Serão emitidas ações 
ord ind rias e preferenciais num volume 
de 27 bilhões ( ... ) O reforço para o capital 
de giro. segundo o diretor financeiro da 
empresa. Joaq ii im Fernandes dos San - 
tos será para respaldar alguns projetos 
como a construção no aeroporto de Gua - 
rulhos (SP) de terminal de carga, de 
manutenção e de cozinha de bordo. 


A Varig pretende também comprar um 
novo sim tilador (te VÔO para treinamento 
de pilotos. 


Ainda dentro dos novos investimentos 
da Varig. Santos informou ciue será 
constniído um novo hangar de manu-
tencao no aeroporto Salgado Filho. de 
Porto Alegre 


..) A expectativa da empresa é de que 
a Fundação Rubem Rerta absorva a 
maior parte das ações ordinárias 


No primeiro semestre de 1985. a Varig 
alcançou uma receita bruta de Cr$ 2 
trilhões ante Cr$ 610 bilhões em igual 
período anterior, A previsã o para o a ua 1 
exercício, segundo Santos, é de um re-
sultado "sensivelrnente" melhor do oue 


de 1984 


Realizada no dia 31 de julho na 
sede da Delegacia Regional do Tra-
balho em São Paulo a mesa-redonda 
entre o Sindicato Nacional dos Aero-
nautas, Sindicato dos Aeroviários em 
São Paulo, Federação Nacional dos 
Trabalhadores em Transporte Aéreo 
e a Transbrasil para discutir a injusta 
e arbitrária demissão do presidente e 
dois diretores da ACVB, comissários 
Waldemir de Abreu Marques, Luiz 
Fernando Alves de Lima (Luciano) e 
Júlio César da Silveira Avila, que 
deixou perplexos aos que lá se en-
co n travam. 


Demonstrando sua má fé no trata-
mento do assunto, a Transbrasil in-
siste em negar a conotação política 
das demissões e não é capaz de 
explicar quais foram as alegadas "ra-
zões de ordem administrativa" que 
as motivaram. 


Para provar que a empresa é justa 
e magnânime e que não promove 
qualquer tipo de represália, diz ela a 
certa altura da sua defesa que "man- 


têm em seu quadro de funcionários, 
parentes próximos de diretores do 
Sindicato Nacional dos Aeronautas". 
Ou seja, a Transbrasil é tão boazinha 
que não estende a parentes qualquer 
sanção. 


Tudo indica que o relógio do tem-
po da Transbrasil parou no século 
XIX, pois ela entende ser um ato de 
coragem e grandeza não aplicar as 
"Ordenações do Reino" da época 
colonial portuguesa, usadas pela rai-
nha D. Maria. "A Louca", em Tira-
dentes. 


As demissões foram políticas, e a 
Transbrasil precisa reformular sua 
posição demonstrando na prática ser 
a empresa moderna que apregoa. 
Estamos às portas do século XXI 
(vinte e um), e muito antes que ele 
chegue, ela terá de responder, talvez 
também na grande imprensa, por 
este tipo de atitude tão contraditório 
com o discurso que usa de 'paraíso 
de harmonia entre funcionários e 
empresa". 


Ik 
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ESCLARECIMENTO 


"Com referência a minha carta de demissão, publicada na 
Bússola em março/85, tenho a informar que o Comte. R. D. 
MUNIZ não tem absolutamente nada com referência às irregula-
ridades que cito na dita carta e sim a AEROSERVICE TAXI 
AEREO." 


Comte. GUIMARÃES 


Cadeiras de avião à venda Embraer oferece bolsas no 
simulador do Bandeirante Do jeito que as coisas vão tudo está à 


venda. Em presá rios brasileiros vendem - 
se às multinacionais, políticos mudam de 
legenda a troco de financiamento de 
suas onerosas campanhas, cametós ven-
atem tudo de tudo, já tem até cristão 
vendendo a alma ao diabo. (Goethe, que 
sabia das coisas. contou que Fausto 
vendeu a sua ao Betzehu.) 


Agora ficamos sabendo que as empre-
sas de aviação estão vendendo cadeiras 
dos seus aviões. Vai ver que São cadeiras 
velhas, imprestáveis. já inseguras. Nos 
pareceu bom negócio comprar algo mas. 
Se são inseguras para voar, pode ser que 
sejam seguras no chão, paradas 


Para con firmar a denúncia, telefona - 
mos para uma companhia aérea brasilei-
ra. Em resposta à nossa consulta, a voz 
melodiosa da recepcionista informou 
que devia ser engano. Sua empresa não 
estava vendendo cadeiras velhas dos 
seus aviões. Nem os seus aviões velhos 
estavam à venda. 


Fomos conversar com uma amiguinha 
aeromoça, que voa noite e dia e que sabe 
das coisas aéreas. Ela prontamente des-
fez o eqüívoco As empresas estavam 
vendendo os lugares, no avião represen-
tadas por cadeiras, ou melhor, por con-
fortáveis poltrnnas. Mas isso não é novi-
dade, se as empresas não colocassem 
poltronas, ou cadeiras nos aviões.., os  


passageiros iam viajar sentados onde? 
No chão? 


Foi aí que a nossa amiguinha esclare-
ccii a nossa duvida de uma vez por 
todas. As empresas estavam vendendo 
os lugares das poltronas destinadas aos 
comissários (1). que é corno eles apelida-
ram os simpáticos tripulantes dos aviões 
especialmente destinados a suportar os 
passageiros. Nem todos, pois existem 
passageiros educados. A suportar os ou-
tros, o que já não é pouco 


E. perguntamos, os chamados tripu-
lantes da cabine sentam em oue na hora 
de descansar, alie ninguém é de ferro. 
como já disse o poeta Ascêncio Ferreira? 


— Fni pé - respondeu desconsolada a 
nossa amiguinha, cansada de milhares 
de horas de vôo, de quilômetros (cente-
nas, milhares) de vaivém ao longo da 
cabine. Agora sugerimos: por que as 
empresas não colocam nos seus aviões 
aquelas alças aue têm nos trens de 
subúrbio para pendurar os comissários 
de vôo? 


Nota 1: Segundo denúncias que rece-
hemos: os assentos de descanso dos co-
missários do Vôo 916-917 (RIO-
BtJE-R1O) estão sendo vendidas com a 
conivência do gerente do Aeroporto de 
Ezeiza em Buenos Aires. que alega ser 
somente 2h20min de vôo desrespeitando 
a regulamentação 


Dando coo 1 inuidade ao plano de for-
mação de pilotos em aeronaves EMB-1 10 
Bandeirante, a Emhraer estai oferecendo 
cursos gratuitos de familiarização e de 
simulador de vôo dessa aeronave em 
suas instalações industriais em São José 
dos Campos Serão conced idas 20 bolsas. 
sendo dez em outubro de 1985 e dez em 
abril de 1986. 


Poderão se inscrever piloto.,; com niais 
de 250 horas comprovadas de vôo, que 
tenham licenças (te piloto comercial e 
IFR. Se o número de candidatos exceder 
a 20. a Embraer promoverá um teste 
classificatório sobre conhecimentos téc-
nicos de aeronáutica 


CONSEI.HO FIS(;AI.: Carlos Gilberlo Salvador Ca-
macho; Sjlvio Eduardo de Carvalho Frões; Carlos 
Alberto Senra Pereira (efetivos); Renizio Bezerra de 
Vasconcellos, Edsiiri Antônio Ferreira M atosinho 
(suplentes) 


DELEGADOS JUNTO A FEDERAÇÃO: Miuel 
Arnt, Nélson Resende Scbrinho (efetivos); Enio 


Os cursos serão na categoria. "Coman-
dante" e "Co-piloto" e terão cluracão de 
três semanas, após as Quais o piloto 
obterá o seu certificado Além das bol-
sas, a F.mhraer fornecerá também gra-
tuitamenle transporte. ida e volta, dos 
alunos do centro de São José dos Cai rn-


até suas instalações e almoco de 
segunda a sexta-feira 


Importante: As inscrições serão en-
cerradas em 30 (te setembro de 19851  


Outras informações poderão ser obti-
das pelos interessados na Divisão de 
Assistência Técnica/Seção dc Treina-
mento de Clientes, palo telefone 21-5400 
ramal 438. com  D. Celïna 
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EDITORIAL 


A RESPONSABILIDADE 
SINDICAL É DE TODOS 


.W 


o 


Estamos já às portas da convenção 
coletiva dos aeronautas da aviação regu-
lar. Urge começar a prepará-la. Durante 
estes últimos meses a diretoria do nosso 
sindicato tem tratado de dar alguns 
avanços em termos de organização que 
nos permitam consolidar a rica experiên-
cia de sua última convenção e preparar-
nos para a próxima. Muitas iniciativas 
foram tomadas no sentido do aperfeiçoa-
mento de nossa organização sindical. 


Do ponto de vista administrativo, 
um intenso processo de racionalização 
vem sendo desenvolvido. O fim do paga-
mento de nossa sede consolida o nosso 
patrimônio e nos libera de esforços que 
esgotavam nossos recursos. Mas tem suas 
seqüelas. Elas se manifestam ainda em 
contas atrasadas e principalmente na 
precariedade do funcionamento admi-
nistrativo. A máquina administrativa, 
com o déficit orçamentário em função 
do pagamento da sede, absorvia muitas 
das energias da diretoria, impedindo que 
esta se dedicasse, como gostaria, às 
atividades de organização e mobilização 
da categoria. A constante corrida para 
tapar os buracos orçamentários, criados 
pelas prestações da sede, dificultava o 
desenvolvimento de um trabalho admi-
nistrativo planejado e racional. Ambas 
as coisas, a desorganização administrati-
va e o déficit orçamentário, criavam 
ainda problemas com os funcionários do 
sindicato. 


Terminado o pagamento da sede, ago-
ra podemos nos dedicar, do ponto de 
vista financeiro, a colocar nossas Contas 
em dia, e mesmo tomar iniciativas como 
a criação de uma gráfica no SNA. Ao  


nível funcional também vêm sendo to-
madas iniciativas visando a um melhor 
planejamento financeiro com a conse-
qüente racionalização dos diferentes de-
partamentos 


Mas é no aprimoramento de nossa 
organização que temos centrado nossos 
esforços. O encontro de delegados, das 
associações e a criação do Fundo Auxílio 
Desemprego foram iniciativas importan-
tes neste sentido. Iniciativas que servem 
para a consolidação dos setores mais 
organizados de nossa categoria, e ao 
mesmo tempo na extensão da organiza-
ção sindical a todos os aeronautas. 


A aviação regular, exatamente por 
aí existir um nível maior de organização 
das relações de trabalho, tem sido tradi-
cionalmente o setor mais mobilizado da 
categoria. Nossa recente greve, tornou 
patente a sua força reivindicatória. A 
criação do Fundo Auxilio Desemprego - 
FAD - consolida esta força. As lutas de 
nossa categoria já deixaram de se limitar 
à aviação regular. A greve de helicópte-
ros e a criação da Mútua são exemplos 
do que afirmamos. As empresas regio-
nais avançam também em sua organiza-
ção e a aviação geral começa a dar seus 
primeiros passos no terreno da organiza-
ção (hoje os pilotos agrícolas discutem 
sua regulamentação). 


O encontro de delegados abriu uma 
nova vertente de organização sindical 
dando à Delegacia de Brasília a respon-
sabilidade de se transformar em Asses-
soria Parlamentar do Sindicato. O en-
contro apontou ainda o caminho da 
superação de nosso amadorismo no tra-
balho de influência ao nível institucio- 


nal. A Delegacia de Brasilia, acompa-
nhando processos, formando um lobby 
dentro do Congresso, cria condições pa-
ra os aeronautas começarem a decidir, 
não mais apenas ao nível de sua mobili-
zação na base, nos destinos de sua 
profissão e na defesa de seus interesses 
mas também ao nível dos centros de 
poder político. Este caminho superará o 
estágio, onde este tipo de atividade era 
fruto de iniciativas individuais, sem dis-
cussão da categoria e muitas vezes mo-
vidos por interesses de autopromoção. 


Superar o amadorismo de nossa ati-
vidade sindical, a prática sindical feita 
por diletantismo ou em função de inte-
resses de autopromoção; acabar com a 
política do cochicho ao pé do ouvido, da 
fofoca e da intriga, é uma preocupação 
que temos que ter neste campo e em 
todos os outros de nossa prática sindical. 
Não podemos mais nos dar ao luxo de 
perder tempo com disputas internas ou 
tratar de problemas tão sérios, de manei-
ra diletante. E necessário concentrar 
esforços, reunir todas as nossas lideran-
ças em um esforço comum que aumente 
a possibilidade de vitórias. 


Este número de nosso jornal é parte 
deste nosso esforço: discutir cara a cara 
nossa organização sindical. No próximo 
número discutiremos os aspectos admi-
nistrativos e os meios de informação do 
sindicato. Buscamos apresentar nossos 
problemas e nossas propostas, permitir 
que o conjunto da categoria discuta e 
contribua para colocar nossa prática 
sindical no lugar que ela merece. Afinal 
a responsabilidade de garanti-la é de 
todos. 


A novela 
dos 4% ACVAR E AMVVAR: 


NOVAS DIRETORIAS 
Não obstante a decisão que favo-


receu aos aeronautas - confirmando 
todas as decisões anteriores - o fato 
é que o respectivo acórdão do STF 
ainda não foi publicado. 


Quanto a esse fato, infelizmente, o 
SNA nada pode fazer para apressar 
sua publicação. Desde já, entretanto, 
nota-se a movimentação das grandes 
empresas no sentido de desinformar 
os seus empregados aeronautas, ge-
rando confusão, em contraste com a 
atitude de outras empresas, meno-
res, que já começaram a pagar as 
importâncias devidas. A Varig, por 
exemplo, quis fazer crer aos seus 
empregados que a demora na solu-
ção do problema deve-se ao departa- 


mento jurídico do SNA. O procedi-
mento do SNA, no caso, foi exata-
mente o de acelerar a execução da 
sentença que foi objeto do recurso 
das empresas, dentro do procedi-
mento previsto na CLT. 


Esse procedimento em nada veio 
retardar o processo dos 4% que, inex-
plicavelmente, sofre emperramento 
no STF onde o Excelentíssimo Sr.. 
Relator levou um tempo considerá-
vel para relatar o processo, retardan-
do a solução esperada. O acórdão 
pode demorar, mas vai ter que ser 
publicado, mais dias, menos dias. 
Vamos ver então qual vai ser a nova 
desculpa para o não pagamento. 


Recentemente duas novas dire-
torias de associações se elegeram 
e tomaram posse. A Associação 
dos Mecânicos de Vôo da Varig - 
AMVVR, no dia 2 de julho e a 
Associação dos Comissários da 
Varig - Cruzeiro - ACVAR, que 
tomará posse no dia 30 de agosto, 
às 17 horas, na sede do Sindicato 
Nacional dos Aeronautas. 


A diretoria do SNA espera con-
tinuar contando com aeronautas 
organizados em associações ele- 


gendo diretorias que não concor-
dem com a políticá do clinch, 
cumpram seus verdadeiros papéis 
e direcionem suas metas de ma-
neira que integrem o conjunto 
sindical sem promover perdas de 
nossa unidade e unicidade. 


Desejamos às duas associações 
sucesso em seus trabalhos e para-
benizamos seus associados que, 
com excelente nível de participa-
ção, compareceram às urnas e 
demonstraram-se conscientes ao 
escolherem seus representantes. 
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A UNIDADE. DOS TRABALHADORES DA AVIAÇÃO ILUSTRADA EM A 
BUSSOLA N 31 - JUNHO DE 1956 


Federação: 


A unidade de todos os 
trabalhadores da aviação 


Eram turvas em nossa memó-
ria as experiências das lutas 
unitárias entre aeronautas e ae-
roviários como no caso da pri-
meira greve geral da Aviação 
Comercial brasileira por au-
mento salarial em 1951, da gre-
ve de 1956 (também salarial) ou 
da greve de solidariedade ao 
comandante Paulo de Meio 
Bastos em 1963. Mas a recente 
greve que vivemos, aeronautas 
das grandes empresas comer-
ciais e aeroviários de São Paulo, 
recolocou para nossa categoria 
de uma maneira prática a ques-
tão da unidade entre todos os 
trabalhadores da aviação. 


Na verdade, esta unidade tem 
uma base em nossa própria prá-
tica profissional: são os aero-
viários que preparam nossos 
instrumentos de trabalho. Exis-
te uma continuidade entre o 
trabalho da balconista, o traba-
lhador da manutenção, do aero-
porto, o pessoal da SATA, o 
balanceador, os mecânicos, o 
operador do rádio, do controle, 
o comandante, o co-piloto, o 
mecânico de vôo e o comissá-
rio. Em fim, temos os mesmos 
patrões. 


O espaço orgânico sindical 
para a materialização da unida-
de dos trabalhadores da avia-
ção é a federação que agrupa o 
Sindicato dos Aeroviários do 
Estado de São Paulo, o Sindica-
to dos Aeroviários de Recife, o 
Sindicado Nacional dos Aero-
viários, e o Sindicato Nacional 
dos Aeronautas. No entanto, a 


federação muito pouco tem res-
pondido à necessidade de unifi-
cação das lutas dos trabalhado-
res da aviação. Em nossa últi-
ma Convenção Coletiva tenta-
mos dinamizar a federação, 
propusemos reuniões com a fe-
deração para tentar fazê-la fun-
cionar como deveria: como ar-
ticuladora e coordenadora polí-
tica dos trabalhadores da avia-
ção. Tudo que conseguimos foi 
sua assinatura em alguns mani-
festos. Quando se evidenciou 
que íamos para o confronto a 
federação se omitiu. Trajano, 
Presidente do Sindicato Nacio-
nal dos Aeroviários e Diretor da 
federação, pulou fora. O que foi 
criticado por nós em boletim do 
SNA. 


No momento avançamos um 
pouco em nossa articulação 
com os aeroviários de São Pau-
lo. E o futuro da federação se 
joga agora na eleição do Sindi-
cato Nacional dos Aeroviários, 
já que uma diretoria mais com-
bativa nesse sindicato amplia-
ria o espaço para a dinamização 
da federação. Nossa idéia é de 
que a federação deve mudar 
seu estatuto e desenvolver um 
processo de eleição direta de 
sua diretoria, o que permitiria o 
seu fortalecimento como orga-
nização da unidade de aeroviá-
rios e aeronautas. Essa propos-
ta tem sido inviabilizada pela 
resistência da atual diretoria da 
federação, do Sindicato Nacio-
nal dos Aeroviários e do Sindi-
cato dos Aeroviários de Recife. 


IL 


A organização sindical deve se esten-
der até abranger todos os aeronautas. 
Nosso sindicato é mais organizado na 
aviação regular, e mais particularmente 
nas grandes empresas. De algum tempo 
para cá, começam a se organizar melhor 
os companheiros das empresas regionais. 
A experiência da Taba nos mostra que já 
avançamos neste sentido. Onde estamos 
mais atrasados em nossa organização 
sindical é no que diz respeito a Aviação 
Não Regular. Passos foram dados no 
sentido de superar esta debilidade. A 
política do sindicato de multiplicação de 
delegacias regionais foi um passo impor-
tante. E já teve seus frutos. Dois deles 
podem ser facilmente apontados: a am-
pliação da organização sindical e a greve 
vitoriosa dos companheiros de helicópte-
ros, e a criação da Associação dos Pilotos 
Agrícolas do Rio Grande do Sul. Mas 
muito resta fazer. E o 19  Encontro de 
Delagados Regionais foi mais um esforço 
para equacionar e trazer uma política 
neste campo. 


A primeira questão que sobressai deste 
encontro é exatamente o fato de que o 
atraso de organização sindical na Avia-
ção Não Regular tem uma base material 
na desorganização do mercado de traba-
lho deste setor. Aí sobrevivem relações 
de trabalho informais, e o free-lancer 
ainda é grande parte da mão-de-obra 
utilizada. 


Para enfrentar a fundo a questão da 
organização sindical, cabe enfrentar 
portanto a questão do free-lancer. Em 
várias assembléias das Delegacias Regio- 
nais já se vêm discutindo este problema. 
No encontro foi decidido a organização 
de cadastros constantemente atualiza-
dos dos empregos e dos desempregados 
existentes na região. O SNA deve organi-
zar e desenvolver uma Bolsa de Empre-
gos, com informações de empregos cir-
culando nacionalmente, garantindo a or-
ganização para seu funcionamento efeti-
vo, e estudar a formulação de um projeto 
de Lei sobre o mercado de trabalho 
específico deste setor da aviação. Tam-
bém se apontou a necessidade do retor-
no do co-piloto em aeronaves homologa-
das para vôo por instrumentos e de 
contato constante com as autoridades do 
DAC para sua garantia 


A Delegacia de Brasília ganha, por 
decisão do Encontro de Delegados 
do SNA, um novo caráter. Passa a 
ter responsabilidade do acompanha-
mento dos projetos em tramitação 
no Congresso, que diz respeito a 
interesses de nossa categoria. Fruto 
desta decisão, nosso delegado em 
Brasília já está levantando os proces-
sos atualmente em curso. Para dar 
conta do serviço deverá ser contra-
tado nos próximos dias um novo 


Com estas e outras iniciativas se pre-
tende avançar na organização do merca-
do de trabalho deste setor e também ter 
uma visão mais clara e real de seus 
problemas, de maneira a poder tomar 
medidas mais efetivas com este objetivo. 


Ao mesmo tempo que se deve enfren-
tar esta questão básica, o encontro apon-
tou outras iniciatiavas a serem tomadas. 
Na realidade, constata-se que o esforço 
feito para construir delegacias regionais 
fez com que hoje tenhamos 13 delega-
cias e uma representação (em 1980 tí-
nhamos apenas 4 delegacias). Uma ex-
pansão deste tipo, evidentemente, teria 
de sofrer distorções. Agora é o momento 
de consolidá-las, racionalizá-las e am-
pliar a sua efetividade para que, poste-
riormente, possamos continuar o proces-
so de expansão. 


Do ponto de vista administrativo, se 
constatou a necessidade de uma maior 
centralização. 


Ficou evidenciada a necessidade de ser 
ampliada a autonomia das delegacias 
regionais, de modo que suas atividades 
reflitam e atendam as necessidades e 
especificidades dos aeronautas da região, 
para o que a sede deverá criar as condi-
ções materiais necessárias. 


Para tanto é necessário que se agilize e 
amplie o fluxo e troca de informações 
entre a sede e a delegacia, bem como 
entre os grupos específicos de cada re-
gião e o restante da categoria, o que 
implica maior utilização, por parte dos 
delegados e associados das páginas de 
nosso jornal A Bússola. 


Outra decisão proveniente do Encon-
tro e que já vem sendo utilizada com 
êxito em algumas delegacias é a direção 
colegiada, onde a condução da delegacia 
é feita pelo delegado e por um conselho 
de representantes, permitindo uma divi-
são de tarefas que torna mais dinâmica e 
eficiente sua execução 


A concretizar-se estas resoluções, te-
remos com certeza dentro de pouco 
tempo atingido na Aviação Não Regular 
um nível de organização sindical compa-
tível com sua importância na aviação 
brasileira. 


funcionário para a delegacia. Ao 
mesmo tempo o SNA está formando 
uma comissão para análise dos refe-
ridos processos e já encaminhou um 
ofício às associações solicitando que 
indiquem um representante de cada 
uma das associações para se incorpo-
rar i comissão. A primeira reunião 
da comissão será dia 28 de agosto, às 
14 horas, na sede do sindicato no Rio 
de Janeiro. 


Encontro de Delegados 


Levar a organização sindical 
a todos os Aeronautas 


Delegacia de Brasília: 
nossa Assessoria Parlamentar 
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O SNA e as Associações por grupos de vôo 


r 


Já há certo tempo o SNA se res-
sente da necessidade de uma maior 
articulação com as associações. Du-
rante nossa última greve, se eviden-
ciou a importância que podem ter as 
associações como potencializadores 
da atividade sindical- Mas se eviden-
ciou também que quando não se 
delimita claramente o âmbito e ca-
racterísticas de sua atuação podem 
criar-se distorções que enfraquecem 
nossas lutas. 


Na campanha para convenção co-
letiva do ano passado, as assembléias 
por associações serviram como efi-
cientes instrumentos de informação, 
divulgação e mobilização de cada 
grupo de vôo. O fato destas associa-
ções terem um contato mais direto 
com seu grupo permitia que se ex-
pressassem mais facilmente as suas 
inquietudes quando da formulação 
da pauta de reivindicações. Sendo 
estas assembléias promovidas pelo 
SNA em conjunto com as associa-
ções, evitava-se que as particularida-
des se transformassem em particula-
rismo e em contradições no interior 
da categoria. 


A possibilidade deste tipo de defor-
mação, já se manifestara anterior-
mente. Algumas negociações feitas 
entre as associações e as empresas 
entravam em contradição com ques-
tões de ordem legais e outras de 
interesse do conjunto da categoria e 
às vezes mesmo com interesses do 
próprio grupo que assinava o acordo. 
Isto ocorreu por exemplo no acordo 
feito pela APVAR com a Varig, 
quando o jurídico do SNA deu pare-
cer contrário à assinatura por enten-
der que feria os direitos adquiridos, 
com prejuízos até dos aeronautas de 
outras empresas. Assim a diretoria 
do SNA, na época, discordou de 
assinar um acordo com itens que 
feriam a legislação. A APVAR, mes-
mo assim, tocou em frente a nego-
ciação e foi feito um "acordo indivi-
dual plúrimo", como foi chamado 
pela Varig já que a Associação não 
pode ser instrumento para assinatu-
ra de acordo e responder legalmente 
por seus associados, por não 
caracterizar-se um Acordo Coletivo. 


Outros acordos foram feitos pelos 
pilotos e comissários da Vasp, e pelos 
mecânicos de vôo da Varig. Estas 
experiências evidenciaram alguns 
problemas: 1 - a criação de figuras 
de acordo inadequadas e que ferem a 
legislação; 2 - o fato das discussões 
das associações com as empresas  


evoluírem no sentido de questões 
fundamentais, cujo fórum adequado 
é o sindicato e a convenção coletiva 
dos aeronautas. 


Os acordos feitos por fora do sindi-
cato, ao discutir questões salariais 
por exemplo, criam uma prática que 
abre caminho para a existência de 
sindicato por empresas (dos pilotos 
da Vasp, da Varig etc.) e que enfra-
quecem a categoria em seu conjun-
to, já que estes sindicatos por empre-
sa teriam que enfrentar os patrões 
reunidos em seu sindicato: o Sindica-
to Nacional das Empresas Aeroviá-
rias. 


Um outro problema a ser aponta-
do é que as negociações, entre asso-
ciações e empresas, podem ser feitas 
de duas maneiras: 


19  - acordos obtidos no interior de 
uma política de clinch, como nós' 
chamamos, sem mobilização, o que 
favorece as empresas. Estas negocia-
ções se revertem na realidade em 
trocas e não na afirmação dos inte-
resses do grupo, facilitando a prática 
de chantagens por parte da empresa. 
Por exemplo, no caso do acordo da 
APVAR a empresa visou fazer os 
aeronautas abrirem mão de seus di-
reitos, não só mantendo as restrições 
do acordo anterior como também 
ampliando - as. 


Para isto acenouentre outras coi-
sas, com a garantia de 100% do 
INPC, já oficialmente concedidos 
aos aeroviários e publicamente con-
cedidos aos aeronautas. Mesmo as-
sim o acordo foi assinado. 


20 - acordos obtidos através de 
uma prática sindical, conseguida 
através de uma negociação, mas on-
de pesa a força da unidade e organi-
zação do grupo mobilizado e articu-
lado com o sindicato. Neste caso 
pesa menos a chantagem e a pressão 
individual, o clinch; que tolhe o nos-
so movimento e iniciativa. Este tipo 
de acordo é muito diferente do acor-
do feito no interior da "política da 
casa", onde a discussão se dá a partir 
da hierarquia das relações patrão-
empregado existentes na atividade 
produtiva. Neste segundo caso, te-
mos o acordo dos pilotos e comissá-
rios da Vasp que foram para a briga. 
Os pilotos a partir duma relação de 
forças definida por uma Operação 
Padrão onde aviões chegaram a se 
atrasar 4 dias. Os comissários, por 
sua vez, quando a Vasp cancelou as 
negociações fizeram a "operação li-' 
xeira gulosa", panfletagens de passa- 


geiros etc. Estes foram acordos van-
tajosos e o sindicato assinou. 


Um outro aspecto a ser ressaltado 
é a ocasião do acordo. O fato destes 
acordos se verificarem às vésperas 
de negociações coletivas da catego-
ria, no final do ano passado, levou a 
uma certa desmobilização destes 
grupos de vôo para a convenção 
coletiva, pois a tendência é o aero-
nauta ficar mais preocupado com o 
seu acordo feito com a empresa do 
que com o acordo da categoria. Tudo 
isto coloca a necessidade de uma 
ampla discussão sobre estes acordos. 


Foi por localizar estes problemas 
que em março deste ano, quando se 
prenunciava o confronto com as em-
presas, foi organizada uma reunião 
com as associações. Nessa reunião, o 
SNA e as associações decidiram or-
ganizar as assembléias que levaram 
à greve. A categoria já tinha decreta-
do o Estado de Greve, junto com os 
aeroviários, Já existia o resultado da 
pesquisa e se amarrou um compro-
misso com as associações para se 
fazer um trabalho conjunto a fim de 
viabilizar o fechamento da conven-
ção coletiva. 


Nos encaminhamentos posteriores 
surgiram problemas. Alguns direto-
res de associações chegaram a se 
reunir para tomar uma decisão con-
tra a greve, o que criou uma situação 
crítica entre os dias 23 e 30 de abril. 
Mas depois de iniciada a greve, com 
exceção da diretoria da Associação 
dos Pilotos da Cruzeiro, não se notou 
nenhum comportamento inadequa-
do. 


Quando terminou a greve, se mar-
cou um encontro com as associações 
com o objetivo de fazer um balanço, 
discutir até onde são válidos os acor-
dos por grupos de vôo; que tipo de 
acordos; qual o comportamento e a 
melhor época para eles serem enca-
minhados. Pretendia-se também de-
finir questões que permitissem uma 
melhor articulação entre o sindicato 
e as associações. 


A primeira preocupação, na dis-
cussão, foi definir claramente o espa-
ço de nossa organização sindical. 
Ficou claramente definido que ela é 
formada pelo SNA e pelas associa-
ções que têm uma identidade por 
empresa (exemplo: APVAR, 
ACVAR, ATV etc.). Associações co-
mo a ACVB e a recentemente surgi-
da APLA, que pretendem representar 
os aeronautas a nível nacional, não 
podem ser consideradas como fazen- 


do parte da organização sindical e 
devem limitar-se ao caráter de pres-
tadoras de serviços, pois caso contrá-
rio concorrem com outros foros (por 
um lado com o sindicato e por outro 
com as associações), servindo assim 
potencialmente como instrumento 
de divisão dos aeronautas a ser utili-
zado pelas empresas. Assim, o que 
pretende a APLA? Concorrer com o 
Sindicato nas questões sindicais, ou 
concorrer com a ATV, a APVAR e 
outras associações de pilotos nas 
questões que lhe dizem respeito? 


As associações que têm como base 
uma identidade por empresa, e cujo 
foro está dentro destes limites, são 
espaços primários de resistência nas 
questões referentes a relações de 
trabalho, econômicas e de ordem 
técnica. Por isto elas podem ser vis-
tas como delegacias do SNA. O apro-
fundamento, porém, principalmente 
da discussão econômica, fora do Sin-
dicato como foro maior da categoria 
pode levar a armadilhas. 


Quanto aos limites das atividades 
das associações se estabeleceu que, 
quando já foi definida a posição da 
categoria através de sua assembléia 
e do sindicato, não há mais por que 
questioná-la no foro de qualquer as-
sociação. Ao se fazer este tipo de 
coisa em foros menores, em lugar de 
se afunilar as idéias acaba-se confun-
dindo as coisas. Criam-se pontos de 
tensão, onde as empresas podem 
atuar e tentar mudar o curso do que 
já foi firmado por decisão da catego-
ria. 


O encontro com as associações foi 
um espaço importante de discussão 
de todas estas questões e de aprimo-
ramento da organização sindical. 
Uma preocupação dos que compare-
ceram foi quanto à ausência da 
APVAR, APT e a APC. A discussão 
rolou solta. Todos participaram ati-
vamente e uma experiência nova e 
importante foi a participação de de-
legados de base tirados em 
assembléia-geral. No final se marcou 
uma nova reunião esperando que 
todos participem nos dias 11 e 12 de 
setembro. Nesta próxima reunião se 
espera aprofundar ainda mais a dis-
cussão, e estabelecer um compromis-
so comum do conjunto de nossas 
organizações sindicais, SNA e asso-
ciações, que nos perniita ir para a 
próxima convenção coletiva mais 
preparados e com mais condições de 
vitória. 


NOVO TELEFONE 


A partir do dia 21 de agosto, para se comunicar por 
telefone com o SNA - sede nacional, basta você ligar 


para o número 220-9721. As outras linhas estão, 
desde este dia, funcionando em seqüência 


através de seleção automática. 


REUNIÕES PREPARATÓRIAS DA 
CONVENÇÃO COLETIVA DA 


AVIAÇÃO COMERCIAL 


Reunião com Associações - 
dias 11 e 12 de setembro 


Assembléia Geral do SNA - 
entre 7 e 10 de outubro 


Assembléias SNA/Associações - 
entre 24 e 27 de setembro e entre 1° e 4 de outubro 
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A imunidade 


sindical é 


garantia da luta 


Ação do SNA para fazer 
cumprir imunidade sindical 


A questão da imunidade sindical 
não pode ser vista como um privilé-
gio de determinados companheiros, 
mas como uma garantia de desen-
volvimento das lutas sindicais. 


A luta que se desenvolveu nos 
primórdios do movimento sindical, 
e que existe até hoje, parte da 
compreensão de que o dirigente 
sindical desenvolve sua atividade 
com um mandato que recebe de 
sua categoria, e que portanto não 
pode sofrer penalizações indivi-
dualmente por esta atividade. Esta 
imunidade é uma garantia que se 
dotam os trabalhadores de que a 
postura e a prática do seu dirigente 
sindical não podem ser influencia-
das por sua elementar necessidade 
de preservar suas condições indivi-
duais de existência. Sem imunida-
de, o dirigente sindical tenderia, 
inevitavelmente, a confundir o indi-
víduo, que necessita resguardar seu 
emprego, como portador de um 
mandato de sua categoria, tenden-
do a assumir uma postura e práti-
cas tímidas, com o objetivo de se 
resguardar. Não é outra a razão das 
empresas terem uma prática siste-
mática de desrespeitar a imunidade 
sindical. O que elas pretendem, ao 
punir um trabalhador que desen-
volve urna atividade em representa-
ção de seu grupo, é descabeçar a 
categoria, e dificultar sua organiza-
ção. Pretendem dificultar o surgi-
mento e desenvolvimento de lide-
ranças e dar um exemplo punitivo 
aos que lutam por suas reivindica-
ções, para amedrontar os seus lide-
rados. 


A luta pela garantia e ampliação 
da imunidade sindical é o meio que 
os trabalhadores têm para garantir 
que a atuação do dirigente ou dele-
gado sindical se dê em função das 
necessidades e propostas de sua 
categoria, sem preocupação de re-
presálias e com uma atuação favo-
rável para sua categoria. Esta luta 
tem diversos níveis, Ela se dá junto 
a trabalhadores de outras catego-
rias para criar mecanismos que as-
segurem na prática a imunidade 
sindical e se dá também nas lutas 
práticas de cada categoria para a 
ampliação do número de lideranças 
com imunidade. Recentemente, em 
nossa última greve, conseguimos 
por exemplo, a ampliação do núme-
ro de delegados sindicais com imu-
nidade para 11. 


A diretoria do SNA tem também 
uma proposta encaminhada para a 
ampliação estatutária do número 
de dirigentes na federação (já que 
as federações têm limite mínimo de 
diretores, mas não limite máximo), 
como meio de ampliar os compa-
nheiros com imunidade Sindical na 
categoria dos aeronautas e tambem 
dos outros trabalhadores da avia-
ção. Esta proposta, que não impli-
cana maiores dificuldades legais ou 
quaisquer outras, não tem sido as-
sumida em termos práticos pela 
atual direção da Federação dos Tra-
balhadores em Transporte Aéreo. 


Mas a luta por imunidade sindical 
está diretamente ligada à consciên-
cia da categoria de que defender, 
garantir e ampliá-la é parte da defe-
sa da nossa organização sindical. 


Recentemente, em 3 de julho pas-
sado, uma comissão do Sindicato 
teve uma reunião com o Ministro 
Fernando Lira. Neste encontro fo-
ram discutidas questões relativas a 
punições e demissões de dirigentes 
sindicais, cuja imunidade foi desres-
peitada. 


Da comissão, fez também parte o 
companheiro Paulo de Meio Bastos, 
ex-presidente do SNA, que também 
foi atingido pelos atos institucionais 
de triste memória, em 1964. 


Meio Rastos, com outros compa-
nheiros, militares e civis que não 
foram anistiados, desenvolvem um 
trabalho através de associações no 
sentido de transformar a anistia de 
1979 restrita e estreita, em uma anis-
tia ampla e irrestrita, trabalhando 
um novo projeto de anistia para os 
dirigentes sindicais demitidos em 
1964. 


Além deste problema, tratou-se 
também na reunião com o Ministro 
da Justiça, o caso do Companheiro 
E lias Pacheco, Diretor do Sindicato e 
também eleito delegado de nosso 
sindicato em assembléia e o Compa-
nheiro Eurico da Taba, que tinha 
imunidade prevista em Convenção 
Coletiva. 


Ocorre em nossa categoria, como 
na de outros trabalhadores, que as 
empresas utilizam a morosidade da 


ConTo Delegado Regional, repre-
sentante legítimo do SNA e dos Tri-
pulantes de Helicóptero, não posso 
me permitir intimidar por quem quer 
que seja. Tenho por obrigação postu- 


Justiça para criar uma situação de 
fato. Demitem dirigentes sindicais 
como forma de arrancá-los da catego-
ria, mesmo sabendo que perderão 
judicialmente. Como estes processos 
demoram anos para chegar ao seu 
desenlace, durante este tempo elas 
arrancam os companheiros de sua 
atividade profissional e do convívio 
de seus colegas de profissão. Ao 
mesmo tempo, muitas vezes estes 
companheiros são colocados em lis-
tas negras divulgadas para outras 
empresas, o que faz com que muitas 
vezes seja destruída sua atividade 
profissional. Isto ocorre particular-
mente em categoria que tem um 
mercado limitado, como a nossa, on-
de é difícil que uma demissão com 
este caráter passe despercebida. O 
resultado deste tipo de política das 
empresas, no caso de nossa catego-
ria, é agravado pelo fato de exigir-se 
uma continuidade de acompanha-
mento técnico. Arrancar um aero-
nauta por alguns anos de sua profis-
são, significa em geral enterrar a sua 
carreira. 


Através de levantamentos feito pe-
lo sindicato, constata-se o fato de 
que apesar de parecerem fatos isola-
dos, por não se tratar de muitos 
dirigentes sindicais demitidos em ca-
da categoria, este fato ocorre em 
inúmeras delas, devendo chegar a  


algumas dezenas ou talvez centenas. 
Somente em Minas Gerais temos 
conhecimento de 13 casos. No Rio, 
recentemente tivemos o caso do 
companheiro Paulo César, funcioná-
rio da Varig e dirigente da Associa-
ção de Profissionais de Processamen-
to de Dados, demitido desta empre-
sa por ter-se solidarizado com nossa 
última greve. E já temos muitos 
outros casos levantados, o que ca-
racteriza que não estamos em face a 
casos isolados, mas perante uma po-
lítica sistemática das empresas de 
desrespeito ao mandato sindical. 


A diretoria do SNA, constatando 
este fato e verificando que a abran-
gência deste problema foge ampla-
mente do âmbito da categoria, está 
tomando medidas para responder a 
solidariedade patronal de diferentes 
categorias, com uma ação intersindi-
cal no sentido de lzer valer a imuni-
dade sindical. 


Além desta visita ao Ministro da 
Justiça, estamos entrando em Conta-
to com outros sindicatos para levan-
tar as demissões de dirigentes sindi-
cais de outras categorias. Este levan-
tamento nos permitirá colocar para a 
opinião pública esta violentação, e 
desenvolver uma campanha para 
que se verifique uma real anistia a 
dirigentes sindicais e para criar me-
canismos mais efetivos que façam 
valer a imunidade sindical. 


sindical e defesa de nossa organiza- 	 zo financeiro ao aeronauta ou 'a ção. Muitas vezes, as empresas que- 	
interesses pessoais ou empresariais 	empresa, só podemos lamentar. A 
forem contrariados só me resta la- 


rem tratar os delegados sindicais 	
história nunca foi generosa com como seus empregados, mesmo 	
aqueles que se venderam por um 


nós, Tripulantes de Helicópteros, es- à sua prática dirigente ou como dele- 	 saco de moedas. No entender do 
gado sindical. É o que ocorreu com o 	 atual Delegado Regional do SNA, em 
companheiro João Carlos, delegado 	 Macaé, só existem duas soluções pa- 
sindical de Macaé. 	 ra esse impasse. Ou os aeronautas se 


pre é bem entendido e re ESCLARECIMENTO OPORTUNO 	 omitem e nada denunciam, ou as 
Companheiros: 	 Sei também que uma das maiores empresas cumprem o que determina 


A Delegacia Regional do SNA em 	 a legislação e todos viveremos me- 
ndada por desejo único 	 lhor. Acredito por convicção que a 


financeiros. Mas o que não é admiss e soberano dos Tripulantes de Heli- 	 última é a atitude digna e correta. 
cóptero. A minha indicação e poste- 	 O Delegado Regional do SNA, em 


SNA, em Macaé, criada para defen- nor eleição para Delegado Regional 	 Macaé, não será ridículo ao ponto de 
foi feita em Assembléia livre, demo- 	 perder seu precioso tempo procuran- 
crática e pela unanimidade dos tripu- 	 do descobrir irregularidades numa 
lantes presentes. Jamais pleiteei ou 	 determinada empresa em particular, 
postulei tal cargo, pois entendo que 	 unicamente, no entender de alguns, 
liderança não é função, mas é con- 	 por se sentir pessoal e profissional- 
quista. Se as idéias que defendo e as 	 mente prejudicado pelos seus atuais 
atitudes que tomo me transformam 	 dirigentes. Seria uma atitude sobre 
num líder dentro de uma classe, só 	 todos os pontos de vista indigna e 


sofrer influência ou pressão na ten- posso me orgulhar. 	 não pode covarde. 
As agressões pessoais que por ven- 	 O Delegado Regional do SNA, em 


tura receba, os prejuízos profissio- 	 Não Macaé, é um homem de bem, que 
do SNA, ser obrigado a declarar a 
um representante de qual 


nais que possam advir, os desgastes 	 luta sem nenhuma garantia ou imu- 
físicos e financeiros inerentes das 	 nidade pela dignidade de uma pro- 
circunstâncias não são novidades em 	 fissão e pelo respeito a ela devido 
minha vida, 	 pelos empresários e dirigentes das 


livremente me escolheu. 
Se nesta luta diária e diuturna 


mentar. Sei perfeitamente que todos 


tamos iniciando uma nova era de 
concientização profissional e tudo 
que surge como novidade nem sem- 


cebido. 


aflições de todos os Tripulantes de 
 a problemas 


í- 
vel é que a Delegacia Regional do 


der os interesses dos Aeronautas em 
geral e do Tripulante de Helicóptero 
em particular, se omita após receber 
denúncia de irregularidade praticada 
por alguma empresa. As atitudes do 
Delegado Regional do SNA, decor-
rentes da criteriosa constatação da 
procedência da denúncia, 


tativa de obrigá-lo a omissão. 
pode também, o Delegado Regional 


quer em- 
presa o nome do tripulante ou tripu-
lantes que fizeram a denúncia. Isto 
jamais faremos. O aeronauta sempre 
será preservado, aconteça o que 
acontecer. 


Se o fato da Delegacia Regional do 
SNA ao apurar qualquer denúncia a 


Respeitem nossos delegados 


	


Exigir o respeito a nossos delega- lar em defesa da entidade que repre- 	ela levada por umaeronauta ou 
dos sindicais, mesmo q 	 sento e principalmente do grupo ue sem imuni- 	 grupo de aeronautas, possa vir, na 
dade, é parte da luta por imunidade 	 que 	


opinião de alguns, ocasionar prejuí- 


quando suas atitudes dizem respeito 


Macaé foi fu 	 Helicópteros prende-se 


empresas que exploram a aviação de 
helicóptero no Brasil. 
JOÃO CARLOS PESSOA DE OLI-
VEIRA - Tripulante de Helicóptero - 
Delegado Regional em Macaé 
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POLUIÇÃO SONORA 
O texto que publicamos aqui é 
parte do estudo "Riscos para a 
saúde através do trabalho devidos 
ao ruído" publicado pelo Instituto 
Latino Americano de 
Desenvolvimento Econômico e 
Social - Rio de Janeiro - Brasil: 
O que é ruído, poluição sonora? 


Para definir ruído torna-se neces-
sário, antes de mais nada, definir o 
que é som. O som é o resultado da 
propagação de ondas sonoras, pro-
duzidas por um corpo que vibra, em 
meio a material elástico - ar, líqui-
dos, corpos sólidos. Quanto maior a 
potência de uma fonte sonora, tan-
to mais vibrações ela emite e tanto 
maior a potência do som. A potên-
cia do som é medida em watts. 
Relacionando-se a potência sonora 
com a área na qual as ondas sono-
ras se propagam temos a intensida-
de do som, que é medido em watts 
por metro quadrado. 


As ondas sonoras fazem com que 
tímpano do ouvido humano vibre 


e estas vibrações, conduzidas atra-
vés do ouvido externo, médio e 
interno e transformadas em impul-
sos elétricos, sejam conduzidas até 


cérebro através dos nervos sono-
ros. 


O nível do som é medido em 
decibéns (abreviado dec.) e expres-
sa quantas vezes maior é a intensi-
dade do dom em relação à capaci- 


dade auditiva mínima do ouvido 
humano. 


A capacidade auditiva mínima do 
ouvido humano varia de pessoa 
para pessoa, mas, em média é de 
um trilionésimo de watt por outro 
quadrado, para um tom de 1000 
Hertz (abreviado Hz). 


A escala de decibéis parte deste 
limite auditivo mínimo, com o valor 
de um e todas as demais intensida-
des do som se referem a este valor. 


Na primeira coluna da tabela (1) 
são apresentadas diferentes fontes 
sonoras, na segunda coluna está 
indicado quantas vezes maior é a 
intensidade do som produzida por 
cada uma das fontes sonoras em 
relação à capacidade auditiva míni-
ma do ouvido humano, por exem-
plo, a intensidade do som numa 
moradia urbana tranqüila é cem 
vezes maior do que a capacidade 
auditiva mínima e aquela de música 
de rádio em tom baixo cem mil 
vezes maior. A terceira coluna ex-
pressa o mesmo que a segunda em 
potências de dez, por exemplo, 
1.009 = 103. Na quarta coluna te-
mos somente os expoentes e na 
quinta estes expoentes multiplica-
dos por dez, dopde resulta a escala 
decibés (abreviado dec.) e expressa 
quantas vezes maior é a intensida-
de do som em relação à capacidade 
auditiva mínima do ouvido huma-
no. 


Consultando a tabela (1) verifica-
mos que uma conversa em tom 
baixo tem uma intensidade sonora 
dez mil vezes maior do que a capa-
cidade auditiva mínima enquanto 
um cochicho tem uma intensidade 
sonora apenas mil vezes maior do 
que a capacidade auditiva mínima, 
ou seja, uma conversa em tom 
baixo tem uma intensidade sonora 
dez vezes maior do que um cochico 
(lO x 1.000 = 10.000). Se consultar-
mos os valores correspondentes em 
decibéis verificaremos que uma 
conversa em tom baixo correspon-
de a 40 decibéis e o cochico a 30 
decibéis, ou seja, um aumento de 
apenas 10 dec.; donde se deduz a 
primeira regra para calcular com 
decibéis. 


Regra n° 1 para calcular com 
decibéis: uma intensidade sonora 
dez vezes maior corresponde a um 
aumento de nível sonoro de 10 dec. 


A Percepção do ruído 


Até agora somente examinamos 
como a intensidade sonora se ex-
pressa em decibéis, ou seja, exami-
namos grandezas objetivas, físicas. 
Agora veremos como cada um de 
nós percebe subjetivamente o ruí-
do. 


Vimos que quando a intensidade 
de um som é dez vezes maior do 
que a de outro isso corresponde a 
wn nível sonoro de dez decibéis a 
mais. Resta saber quão mais alto 
ouvimos, ou seja, percebemos este 
som. Para constatá-lo foram reali-
zadas uma série de experiências, a 
partir das quais se concluiu que um 
som dez vezes mais alto é percebi-
do pelo ouvido humano como se 
fosse apenas duas vezes mais alto. 
Disso podemos deduzir as próximas 
regras. 


Regra n° 4: uma intensidade so-
nora dez vezes maior corresponde 
a um aumento do nível sonoro de 
10 dec. e é percebida pelo ouvido 
humano como 2 vezes mais forte, e 


Regra n° 5: uma intensidade so-
nora 2 vezes maior corresponde a 
um aumento do nível do som de 3 
dec. e é percebida por nós como se 
fosse 1,25 vezes mais alta. 


Se, por exemplo, o ruído de uma 
funilaria diminuísse de 95 para 85 
dec., graças a medidas para amorte-
cer o som emitido pelas máquinas, 
isso seria percebido pelos trabalha- 


Exemplo: Se uma máquina é res-
ponsável por um nível sonoro de 90 
dec., dez máquinas (cada uma com 
90 dec. de nível sonoro) terão uma 
intensidade sonora dez vezes 
maior, o que corresponde a um 
aumento de 10 dec., ou seja, 90 dec. 
+ 10 dec. = 100 dec. 


Regra n° 2: o dobro da intensida-
de sonora corresponde a um au-
mento do nível sonoro de 3 dec. 


Exemplo: Se duas máquinas, ca-
da uma com um nível sonoro de 80 
dec., funcionarem ao mesmo tem-
po, teremos o dobro da intensidade 
sonora e um aumento do nível 
sonoro de 3 dec., ou seja, 80+3 = 83. 


Se quisermos saber em quantos 
decibéis aumenta o nível sonoro de 
3 ou 7 máquinas em comparação 
com uma, podemos consultar a ta-
bela 2. 


dores como uma diminuição do 
ruído pela metade. 


A percepção do som depende, 
além disso, do tom. O tom é deter-
minado pela freqüência e esta é 
medida em Hertz. Um Hz corres-
ponde a uma vibração por segundo, 
ou seja, para emitir um tom de 
1.000 Hz um corpo ou o ar vibram 
1.000 vezes por segundo. 


A pessoa que possui um ouvido 
saudável percebe tons num âmbito 
de freqüência que vai de 16 até 
20.000 Hz e percebe ruídos com a 
mesma intensidade sonora como 
mais altos quando o som é agudo e 
mais baixos quando é grave. 


Existem vários métodos para me-
dir quão mais alto são percebidos 
tons de freqüência diferente e in-
tensidade sonora igual, ou seja, 
quando o ruído nos molesta e pre-
judica psiquicamente o mais utili-
zado é simbolizado pela letra "A" e 
daí se deriva a medida de grandeza 
dec. (a). 


Efeitos do ruído sobre os seres 
humanos 


O ruído é um dos muitos ônus 
que se manifestam durante o traba-
lho e seus efeitos sobre os trabalha-
dores podem ser divididos em efei-
tos relacionados à capacidade audi-
diva, ao ouvido e efeitos relaciona-
dos tanto no âmbito do organismo 
humano, em sua totalidade, como 
no âmbito psíquico e social. 


o 
0 Exemplo O 


C0. 
D. 


,..,OO)Oc6 1j—j 


Motorajato 1013 	13 130 10.000.000.000.000 


Martelo para 
rebitar 1.000.000.000.000 1012 	12 120 


Furadeira de 
percussão 100.000.000.000 1911 	11 110 


Máquina de 
papel 10.000.000.000 1010 	10 100 


Sala de 
tecelagem 1.000.000.000 iO° 	9 90 


Funalaria 100.000.000 108 	8 80 


70 Trânsito 10.000.000 107 	7 


Conversa em 
tom normal 1.000.000 106 	6 60 


Música de 
rádio em 
tom baixo 100.000 10° 	5 50 


Conversa em 
tom baixo 10.000 


1.000 


104 	4 


103 	3 


40 


30 Cochicho 


Moradia 
tranquila 100 102 	2 20 


Farfalhar da 
vegetação 10 101 	1 10 


Limite audi- 
tivo médio 1 100 	O O 


TABELA 2 


Um aumento da intensidade sonora de 
corresponde a um au-
mento do nível sonoro 
de 


2 vezes mais mais 3 	dec 
3 vezes mais 
4 vezes mais 


mais 4,8 dec 


mais 6 	dec 
5 vezes mais mais 7 	dec 
6 vezes mais mais 7,8 	dec 
7 vezes mais mais 8,5 	dec 


8 vezes mais mais 9 	dec 


9 vezes mais mais 9,5 	dec 
10 vezes mais mais 10 	dec 
15 vezes mais mais 17.6 dec 
100 vezes mais mais 20 	dec 
1.000 vezes mais mais 30 	dec 
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Os efeitos do ruído sobre o ser 
humano dependem do nível do som 
e segundo a escala de Lehmann um 
nível superior a: 35 dec. teria como 
conseqüência efeitos psíquicos; 65 
dec. teria como conseqüência efei-
tos físico-vegetativos; 90 dec. teria 
como conseqüência efeitos danosos 
para a capacidade auditiva; e 120 
dec, teria como conseqüência a des-
truição das células nervosas. 


Essa escala, no entanto, não pode 
ser generalizada, como foi compro-
vado em extensas pesquisas reali-
zadas recentemente e que demons-
tram que, no mínimo, os efeitos 
podem se manifestar a níveis mais 
baixos, dependendo da sensibilida-
de e da saúde de cada indivíduo. 


Efeitos do ruído sobre o ouvido 
humano 


As ondas sonoras são vibrações 
que se propagam através do ar, dos 
líquidos ou de corpos sólidos. As 
ondas sonoras são transmitidas ao 
cérebro humano através do nervo-
auditivo, depois de passarem pelo 
ouvido externo, médio e interno. 


A sensibilidade do ouvido depen-
de da freqüência, ou seja, o ouvido 
humano percebe tons agudos como 
mais altos do que tons graves. Além 
disso, os tons agudos também de-
mandam mais o ouvido do que os 
graves, se a intensidade do som for 
a mesma, ou seja, são a causa de 
uma surdez mais pronunciada. 


Para um tom de 1.000 Hz, o limite 
auditivo mínimo é de um dec., sons 
acimade 130 dec. nos causam dor 
de ouvido. 


Perda temporária ou definitiva da 
audição 


A perda temporária ou definitiva 
da audição depende do funciona-
mento do órgão córtico. A perda 
temporária é devida a uma sobre-
carga de curta duração das células 
sensoriais, ou seja, a audição, dimi-
flui sensivelmente de uma alta in-
terferência sonora, porém, o ouvido 
recobra sua capacidade auditiva 
normal depois de uma determinada 
pausa, livre de ruídos. Se essa capa-
cidade regenerativa do ouvido for 
perturbada durante vários anos por 
ruídos que o sobrecarregam, uma  


perda definitiva da audição será a 
conseqüência. A perda definitiva da 
audição é caracterizada por uma 
destruição total das células senso-
riais e por isso é irrecuperável. 


Surdez determinada pela velhice ou 
por ruído 


A surdez determinada pela velhi-
ce é caracterizada por uma perda 
progressiva da capacidade auditiva 
para freqüências altas, à medida 
que a pessoa envelhece. Ao contrá-
rio disso, a surdez devida ao ruído é 
caracterizada no seu estágio inicial 
por uma perda da capacidade audi-
tiva no âmbito em torno dos 4.000 
Hz, ou seja, a audição continua 
normal, dentro dos limites da idade 
do atingido, acima de 4.000 Hz. 


A surdez adquirida no exercício da 
profissão 


A existência de prejuízo da capa-
cidade auditiva pode ser constatada  


através de um exame simples, o 
exame audiométrico. A pessoa a ser 
examinada fica numa sala à prova 
de sons e recebe, através de um 
fone de cabeça, sons agudos e gra-
ves e de níveis diferentes e logo que 
os ouve aperta um botão. Essas 
suas percepções são registradas; 
num audiogrania. 


A surdez inicial é caracterizada 
pela perda "isolada" da capacidade 
de ouvir sons agudos, tio âmbito 
dos 4.000 Hz. Perda "isolada" signi-
fica que somente o âmbito da audi-
ção em torno dos 4.000 Hz foi 
atingido, enquanto sons mais agu-
dos ou mais graves, acima ou abai-
xo de 4.000 Hz são ouvidos. Essa 
perda da capacidade auditiva se 
propaga à medida que o atingido 
permanece exposto a ônus sonoros 
contínuos, chegando no seu estágio 
final à incapacidade contínua de 
ouvir sons agudos. A perda da ca-
pacidade auditiva é percebida rela-
tivamente tarde pelo atingido, 
quando já não percebe as freqüên-
cias entre 1.000 e 2.000 Hz, ou seja,  


quando já não ouve direito o que os 
outros falam. 


Dependendo da sensibilidade do 
aparelho auditivo, que varia um 
pouco de pessoa para pessoa, a 
exposição a um nível sonoro acima 
de 85 dec. pode causar lesões. Uma 
pesquisa feita a pedido do Ministé-
rio do Interior da República Federal 
da Alemanha, sobre os efeitos do 
ruído, concluiu que um nível sono-
ro de mais de 85 dec. (A) é mais do 
que perigoso. A Agência de Prote-
ção ao Meio Ambiente (EPA - En-
viromental Protection Agency) 
americana resume as conclusões 
internacionais de peritos no assun-
to como segue: nem o valor-limite 
de 90 dec. (A) nem o de 85 dec. (A) 
durante uma jornada de trabalho 
de 8 horas garantem uma proteção 
segura para o aparelho auditivo. 
Tanto a EPA quanto a Organização 
Mundial de Saúde são de opinião 
que somente um limite de 75 dec. 
(A) para uma jornada de trabalho 
impede com absoluta certeza o sur-
gimento de danos auditivos. 


AVIAÇÃO AGRICOLA: AGROTÓXICOS 
Fidélis Bueno 


Faz pouco tempo, falei com L. D. 
piloto agrícola e dono de empresa, 
em Ponta Grossa, Paraná. Pergun-
tei-lhe em que pé estavam os exa-
mes de sangue dos pilotos, como 
rotina preventiva. Ele respondeu: 


Eu estava voando e dei uma 
"apagada" em vôo. Fui ao médico e 
constatou-se intoxicação. Fiz o tra-
tamento para o fígado e voltei a 
voar." Ele informou que, no exame 
periódico, aquele do "Seleção e 
Controle", no Ministério da Aero-
náutica não é exigido a parte agro-
tóxica. Isso é com o Ministério da 
Agricultura ou por conta do piloto, 
o que vale dizer que não é feito. 


Aqui em Ponta Grossa, os labora-
tórios dos hospitais só fazem os 
seguintes exames: 


Colinesterase, transaminase, bi-
lirrubina; 


Segundo um médico daqui, esses 
exames dão uma indicação indireta 
da intoxicação. 


Em Curitiba, o paciente tem que 
ir ao Instituto Médico Legal, fazer 
um dos exames iniciais. Caso dê 
positivo, terá que ir ao laboratório 
da Secretaria e concluir a triagem. 


Esses exames são caros e o piloto 
agrícola certamente não fará por 
conta própria. 


Em resumo, a segurança do vôo 
agrícola é 'insegurada" por mais 
esse fator: falta dos exames preven-
tivos periódicos. 


Aqui em Castro, como de resto, 
na maioria das cidades do interior 
onde operam aviões agrícolas, os  


laboratórios locais não estão capa-
citados para fazer a triagem com-
pleta. 


No mês de junho de 1985, houve 
mais um Encontro de Aviação 
Agrícola, ocorrido em Ponta Gros-
sa, PR, congregando pilotos, em-
presários, Enibraer e outros técni-
cos do ramo. Os ecologistas esta-
vam presentes mas o tema exame 
médico preventivo ou curativo não 
foi abordado. Os fabricantes de 
agrotóxicos, em sua maioria empre-
sas multinacionais, recusam-se a 
divulgar as fórmulas químicas dos 
produtos agrotóxicos postos a ven-
da, alegando que precisam preser-
var o segredo. Recentemente, o 
Supremo Tribunal Federal, julgan-
do ação judicial impetrada pelo Go- 


verno do Estado do Paraná, deu 
ganho de causa às empresas produ-
toras de agrotóxicos que agora têm 
apoio legal para não divulgarem a 
fórmula das drogas. 


O problema maior reside no fato 
de que alguns agrotóxicos como o 
herbicida dissecante paraquat, 
vendido sob o nome de gramoxone 
é altamente tóxico e para ele não 
existe antídoto; vale dizer, todos os 
casos de intoxicação grave são fa-
tais. A única orientação que o fabri-
cante dá aos médicos é mandar o 
paciente comer terra. 


O gramoxone, sozinho ou asso-
ciado ao paracol, sob o nome de Kit 
cinérgico, está sendo empregado 
em larga escala nas lavouras de 
milho e soja da região Sul. 
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ÉNCARTE TÉCNICO 


SEPARAÇÃO DE AERONAVES NOS CRUZAMENTOS DE 


AEROVIAS OU ROTAS DE ASSESSORAMENTO 


rÀ 


Este artigo, baseado em oficio 
enviado ao CENIPA pela ATV, é de 
escolha e elaboração do 
companheiro José Eduardo Simões, 
piloto da Vasp. 


Dentro do meio aeronáutico exis-
tem assuntos bastante polêmicos e 
a separação de aeronaves nos cru-
zamentos de aerovias ou rotas de 
assessoramento é uma questão que 
cria grande divergência de opiniões 
entre pilotos. Contudo, é de con-
senso geral que os métodos propos-
tos não garantem a separação pre-
tendida e que suas definições são 
um tanto confusas. 


Este artigo examina o assunto 
detalhadamente, sob o ponto de 
vista dos pilotos, mostrando suas 
dúvidas e interpretações já que não 
são especialistas em regras de tráfe-
go aéreo, mas de cuja compreensão 
depende a segurança de vôo. A 
melhor maneira para escrevê-lo, foi 
a de transcrever cada item e res-
pectivos subitens, efetuando o devi-
do comentário logo a seguir. 


Considera-se ponto de cruza-
mento a interseção da rota de vôo 
com o eixo da aerovia a ser voada. 


Quanto a este item, questiona-se 
a dificuldade existente em determi-
nar o eixo de certas aerovias devido 
a escassez de auxílios à navegação 
que o permitam fazê-lo. Outro as-
pecto é que às vezes mesmo poden-
do identificar seu eixo, nem sempre 
se consegue estabelecer as distân-
cias propostas pelo regulamento, 
diminuindo a margem de seguran-
ça pretendida. 


Espaço aéreo inferior 
Aeronaves voando no espaço aé-


reo inferior, fora de aerovia, 
aproximando-se de pontos de cru-
zamento com aerovias ou rotas de 
assessoramento e que não possam 
manter comunicação bilateral em 
fonia com o órgão de tráfego aéreo 
adequado, para obter autorização 
de cruzamento deverão subir em 
rota de forma a atingir e manter 
500 pés acima do nível de cruza-
mento, desde 13,5 nm antes até 13,5 
nm depois dos pontos de cruzamen-
to e após, retornar ao nível de 
cruzeiro. 


Espaço aéreo superior 
Aeronaves voando no espaço aé-


reo superior, fora de aerovia, 
aproximando-se de pontos de cru-
zamento com aerovias ou rotas de 
assessoramento e que não possam 
manter comunicação bilateral em 
fonia com o órgão de tráfego aéreo 
adequado, para obter autorização 
de cruzamento, deverão subir em 
rota de forma a atingir e manter 
500 pés acima do nível de cruzeiro - 
quando abaixo do FL 290 - e 1000 
pés - quando no FL 290 ou acima - 
desde 32,5 nm antes até 32,5 nm 
depois dos pontos de cruzamento e 
após, retornar ao nível de cruzeiro. 


Referente aos itens b e c, surgem 
dúvidas com respeito ao trecho "ór-
gão de tráfego aéreo adequado para 
obter autorização de cruzamento". 


Sabe-se que qualquer tipo de au-
torização só pode ser emitida por 
um órgão de tráfego aéreo exercen-
do a função de "controle" e que as 
estações aeronáuticas prestam so-
mente serviços de informação de 
vôo e alerta, ou seja, não podem 
emitir nenhum tipo de autorização. 
Daí existir o conceito de que, mes-
mo quando em contato com uma 
estação aeronáutica, deve-se alte-
rar o nível para cruzar a aerovia. 
Contudo, existem algumas situa-
ções em que se torna difícil estabe-
lecer com que tipo de órgão de 
tráfego aéreo está sendo mantida a 
comunicação. 


Entende-se por exemplo que, in-
dependente do uso de VHF ou UHF 
para fonia, ao se voar em aerovia 
estará sendo prestado o serviço de 
controle de tráfego aéreo e se fora 
de aerovia, apenas o de informação 
de vôo e alerta. Uma aeronave 
poderá então receber de uma mes-
ma freqüência qualquer um dos 
serviços, dependendo apenas do es-
paço aéreo em que ela estiver voan-
do ser controlado ou não. 


Esta linha de pensamento se 
complica ao se considerar a FIR 
Brasília. Sabe-se que, uma vez sob 
vigilância radar, estará sendo pres-
tado o serviço de controle de tráfe-
go aéreo. Entretanto, a dúvida exis-
te no fato de que, de acordo com as 
cartas ERC, o espaço aéreo supe-
rior fora de aerovia é controlado, 
mas o inferior não. Isto induz a 
dedução de que o espaço aéreo 
inferior fora de aerovia será contro-
lado apenas quando o serviço de 
vigilância radar estiver ativado. 
Igualmente, o tipo de órgão de 
tráfego aéreo com o qual a aerona-
ve estará mantendo contato depen-
derá também do uso do radar de 
vigilância. 


Existe também a possibilidade de 
se estar voando em espaço aéreo 
não controlado e ao mesmo tempo 
mantendo contato com um órgão 
de controle. Isto porém não faz 
sentido, a não ser que se possa 
receber o serviço de controle de 
tráfego aéreo fora de aerovia, inde-
pendentemente do uso do radar, 
bastando para tal estar em contato 
com um órgão de controle. 


Aeronaves convergindo para 
pontos de junção ou cruzamento 
de aerovias (ponto de notificação 
obrigatório), além da freqüência do 
ACC da jurisdição, manterão escu-
ta em 126.7 MHz - se voando no 
espaço aéreo inferior - ou 126.9 
MHz - se voando no espaço aéreo 
superior, e obedecerão aos seguin-
tes procedimentos: 


1) Aeronaves em comunica-
ção bilateral em fonia com o 
ACC; 


cumprirão as determina-
ções do órgão de controle; e 


acusarão o recebimento de 
transmissão às cegas de aero-
naves nas proximidades trans-
mitindo posição, nível e hora 
estimada sobre o ponto de jun-
ção ou cruzamento (ponto de 
notificação obrigatório),  


declarando-se em comunicação 
com o ACC da respectiva área. 


2) Aeronaves convergindo 
para pontos de junção ou cru-
zamento, sendo que uma não 
consiga manter comunicação 
bilateral com o ACC: 


aeronave em comunicação 
bilateral em fonia com o ACC 
procede como o previsto em d 
(1); 


aeronave que não estiver 
em comunicação bilateral com 
o órgão de controle deverá 
transmitir às cegas em 126.7 
MHz - se voando no espaço 
aéreo inferior - ou 126.9 MHz - 
se voando no espaço aéreo su-
perior - sua posição, nível e 
hora estimada sobre o ponto de 
junção ou de cruzamento aos 
15, 10 e 5 minutos de vôo deste 
e continuar mantendo escuta 
de rádio nessa freqüência até 5 
minutos após o cruzamento; 


acusará o recebimento de 
transmissão da outra aeronave 
sob controle e, quando a dife-
rença do ETO entre elas for de 
15 minutos ou menos, alterará 
seu nível de vôo em relação a 
esta, conforme o previsto em b 
(1)ec(l). 


3) Aeronaves sem comunica-
ção bilateral em fonia com o 
ACC: 


deverão transmitir às ce-
gas em 126.7 MHz - se voando 
no espaço aéreo inferior - ou 
126.9 MHz - se voando no espa-
ço aéreo superior - sua posição, 
nível e hora estimada sobre o 
ponto de junção ou cruzamen-
to aos 15, 10 e 5 minutos de vôo 
deste e continuar mantendo es-
cuta rádio nessa freqüência até 
5 minutos após o cruzamento; 


acusarão recebimento da 
transmissão às cegas, das aero-
naves nas proximidades dos 
pontos de cruzamento ou jun-
ção; e 


quando a diferença de ETO 
entre as duas aeronaves con-
vergentes for de 15 minutos, ou 
menos, a aeronave que tenha a 
outra a sua direita, deverá alte-
rar o seu nível de vôo, confor-
me o previsto em b (1) e c (1). 


É possível notar aqui que estes 
itens só dizem respeito a aeronaves 
convergindo para pontos de junção 
ou cruzamento de aerovias (ponto 
de notificação obrigatório). Isto im-
plica que nos itens "b" e "c" não se 
aplica a manutenção de escuta nas 
freqüências 126.7 e 126.9 MHz. 
Além disso, esta escuta deve existir 
somente quando nas proximidades 
desses cruzamentos e até 5 minutos 
após o cruzamento ter ocorrido. 
Fora desta região não será necessá-
rio a manutenção desta escuta. 


Nota-se também que os termos 
usados são ACC ou Centro de Con-
trole de Área e órgão de controle. 
Daí pode-se concluir que quando 
sem contato com um ACC ou órgão 
de controle, mas com uma estação 
aeronáutica, ter-se-á que de qual-
quer maneira fazer uso dos itens 2 
ou 3 conforme aplicável. Ainda,  


como um ACC diz respeito as aero-
naves controladas voando em área 
de controle (CTA ou UTA) pode-se 
deduzir que os subitens não se 
aplicam àquelas aeronaves voando 
fora de CTA ou UTA. As dúvidas 
dos itens "b" e "c" reaparecem se se 
confrontar o tipo de serviço ofere-
cido com o espaço aéreo voado. 


Os assuntos tratados a seguir 
abrangem todos os itens. 


Se o exposto anteriormente pare-
ce confuso, tudo se complica ainda 
mais se se considerar o tipo de 
comunicação proposto,ou seja, co-
municação bilateral. Se este tipo de 
comunicação implicar que é possí-
vel receber uma autorização de um 
órgão de controle de tráfego aéreo 
através de uma estação aeronáuti-
ca, então cai o conceito de ser 
preciso fazer uso dos regulamentos 
mesmo quando em contato com 
uma estação aeronáutica (perma-
necem porém as outras dúvidas 
relacionadas ao tipo de órgão de 
tráfego usado com o espaço aéreo 
voado). Se entretanto a estação 
aeronáutica apenas obtém informa-
ções de um órgão de controle e ao 
piloto a retransmite, tudo permane-
ce igual. 


Qualquer que seja o caso, este 
método não parece eficaz na práti-
ca. Considere o seguinte exemplo: 
Uma aeronave está voando na FIR 
de Rio Branco para Manaus. Ao 
cruzar os limites entre a FIR Porto 
Velfio e a FIR Manaus é instruída a 
chamar o órgão de tráfego com o 
qual está mantendo comunicação 
ao cruzar a aerovia UA/317. Se esta 
aeronave esperar a chegada do cru-
zamento com a aerovia para efe-
tuar esta chamada, poderá desco-
brir que perdeu o contato com 
aquele órgão e então será tarde 
demais para aplicar o previsto pelo 
regulamento. E preciso então, que 
esta aeronave efetue uma chamada 
para o cruzamento com certa ante-
cedência ou que ela seja informa-
da da existência ou não de tráfego 
essencial na última comunicação 
obtida. 


Além do mais, um piloto que se 
encontre numa situação como essa 
enfrenta mais dois problemas. Se 
ele estiver voando em seu nível 
máximo operacional, o que é muito 
comum, não poderá aplicar as re-
gras cabíveis. Enfrenta também o 
dilema de aplicar ou não as regras 
pertinentes a falha de comunicação 
as quais estão em coflito direto com 
aquelas referentes ao cruzamento 
de aerovias. 


A solução ideal para os proble-
mas aqui apresentados merece um 
estudo profundo. Porém, talvez 
uma maior coordenação entre os 
órgãos de tráfego aéreo eliminaria 
a necessidade da aplicação destas 
regras deixando em vigor apenas 
aquelas referentes a falha de comu-
nicação propriamente dita. Isto 
simplificaria o sistema diminuindo 
sobremaneira as chances de uma 
interpretação errônea ou equivoca 
de botar a segurança de vôo em 
perigo. 


A BÚSSOLA 
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A SAÚDE DO COMISSÁRIO DE BORDO 
Stanley R. Mohler, M.D. 


Faculdade de Medicina da Universidade Estadual Wright 


O principal risco a que estão sujeitos 
os comissários de bordo é o de ferimen-
tos durante condições de turbulência. 
Os dados do computador do Conselho 
Nacional de Segurança nos Transpor-
tes - para os anos de 1964 a 1981 - 
indicam que aproximadamente 940 co-
missários de bordo (e alguns membros 
da tripulação do cockpit) sofreram feri-
mentos ou morte, nu desempenho dc 
suas funções no ar. Grande parte des-
ses ferimentos ou mortes se deveram à 
turbulência (dados do computador. 
"Turbulência em Vôo"). Outros danos 
são sofridos a cada ano por comissários 
de bordo, como resultado de queimadu-
ras, cortes ocasionados por vários obje-
tos, agressões de passageiros, acidentes 
e seqüestro de aviões - ocorridos duran-
te o exercício de suas funções. Os 
registros demonstram que. a cada ano, 
muitos comissários de bordo conti-
nuam a perder suas vidas, e outros se 
tornam definitivamente incapazes de-
vido a ocorrências ligadas a seu traba-
lho. 


Desde 10  de janeiro de 1985. quando 
começamos a lidar com os fatores aci-
ma mencionados, verificamos que os 
mesmos passaram a assumir um papel 
cada vez mais importante dentro da 
jurisdição da Administração Federal da 
Aviação (FAA). Com a extinção do 
Conselho da Aeronáutica Civil (CAB), 
em 31 de dezembro de 1984. todas as 
questões relativas a responsabilidades 
regulamentadoras dos estojos de pri-
meiros socorros, equipamentos médi-
cos de emergência a bordo e treina-
mento mais aprimorado dos comissá-
rios, finalmente foram esclarecidas. Co-
mo muitos ainda se lembram, durante 
décadas esse assunto serviu de joguete 
entre a FAA e o CAB, o que impediu 
qualquer progresso. Sim, absolutamen-
te nenhum progresso nos Estados Uni-
dos! Atualmente esse assunto está sob 
a responsabilidade da FAA. e os Esta-
dos Unidos podem começar a alcançar 
os avanços já atingidos pelas linhas 
aéreas de outros países a esse respeito. 


Além das considerações sobre situa-
ções de emergência durante o vôo, a 
questão do tamanho das poltronas e a 
distância entre elas agora se tornou da 
inteira responsabilidade da FAA. Da 
mesma forma que a questão dos esto-
jos de primeiros socorros, este tópico 
também serviu de joguete entre a FAA 
e o CAB. o que resultou em acomoda-
ções apertadas, pequenas, em muitos 
casos comprimidas como latas de sardi-
nha, o que complicou os aspectos de 
segurança, além de dificultar as condi-
ções de trabalho dos comissários em 
várias circunstâncias de vôo. Essa alta 
concentração de poltronas tende a 
manter os comissários circulando du-
rante uma turbulência, para se assegu-
rarem de que os cintos de segurança 
dos passageiros estejam adequadamen-
te atados, sempre que o sinal luminoso 
para colocação de cintos de segurança 
for acionado durante o vôo. 


Tendo em vista que a FAA agora 
detém total responsabilidade com res-
peito ao interior da aeronave, pode ser 
dada maior atenção à qualidade dos 
assentos dobráveis para o comissário, 
que ainda não chegam a ter um dese-
nho adequadamente seguro, no que diz  


respeito à sua valia em caso de aciden-
te, segundo vários especialistas no as- 
sunto. Uma área de importância capi- 
tal que também precisa ser considerada 
é aquela dos 'canhões soltos" que são 
os carrinhos de bebidas, tão comumen- 
te usados em aviões de transporte co-
mercial para passageiros. AqLleles dis- 
positivos pesados e sem qualquer fixa- 
ção podem causar ferimentos aos co-
missários e passageiros, durante uma 
turbulência repentina de céu claro. Es-
ses carrinhos também impedem o aces-
so do passageiro aos banheiros, outra 
característica embaraçosa para os co-
missários no desempenho do seu traba-
lho (para não mencionar os passagei-
ros). Não há nenhuma fixação ao chão 
da cabine para esses carinhos, no caso 
de ocorrência de turbulência. Da mes-
ma forma, não há nenhum ponto de 
apoio nos porta-chapéus acima das ja-
nelas, ou nos encostos das poltronas, 
para que o comissário ou o passageiro 
que se encontre de pé, no corredor da 
cabine, no momento da súbita ocorrên-
cia de condições de muita turbulência, 
possa se apoiar com segurança, evitan-
do ser lançado contra a cabine (ou, 
como o pessoal das linhas aéreas costu-
ma dizer, "circulando livremente pela 
cabine"). Um simples apoio para as 
mãos na horda de cada poltrona ajuda-
ria a resolver este problema. 


Uma outra área que merece atenção 
é a que se refere à modernização do 
interior da cabine de passageiros - do 
ponto de vista tIa toxidade dos mate-


riais componentes quando queimados. 
São encontrados no mercado novos 
materiais que deveriam ser requeridos 
em todo o interior das aeronaves, o que 
inclui painéis, cobertura das poltronas, 
almofadas das poltronas e car-petes. As 
atuais regUlamentações da FAA (da 
mesma forma que as de alguns outros 
países) permitem que as linhas aéreas 
forrem cabines de passageiros de suas 
aeronaves com materiais inferiores, no 
que diz respeito à pirotoxidade, àqueles 
originalmente instalados pelo fabrican-
te da aeronave no seu revestimento. 
Isto é um desastre para a indústria 
aeronáutica e deveria ser retificado 
imediatamente. 


Fatores da Saúde 
Pessoal a Longo 


Prazo do Comis.sário 


Muito poucas linhas aéreas nos Esta-
dos Unidos, hoje em dia, promovem 
qualquer forma significativa de exame 
de saúde periódico nos comissários de 
bordo. Esse fato, do ponto de vista do 
autor, é um desastre, porque os comis-


sários desempenham um papel funda-
mental nas operações das empresas de 
transporte aéreo para passageiros, e 
são a linha de frente da segurança do 
passageiro em muitas circunstâncias, 
incluindo incapacitações físicas duran-
te o vôo, descompressôes e acidentes 
com condições de sobrevivência. E de 
interesse vital e primordial de todas as 
linhas aéreas ter comissários treinados 
e altamente motivados, que sabem que 
a sua'companhia tem interesse cons-
tante na sua saúde e em sua capacida-
de de desempenho. Muitas linhas aé-
reas conduzem esses exames de saúde 
perlódicos no seu pessoal de nível supe-
rior de gerenciamento, reconhecendo o  


valor desses exames. Os exames físicos 
periódicos requeridos pela FAA para os 
membros da tripulação do cockpit  fa-
vorecem uma atenção periódico a essa 
categoria de funcionários da compa-
nhia. porém a falta geral de uma ava-
liação médica de qualidade, na maioria 
das companhias aéreas, com respeito 
aos comissários de bordo, deixa grande 
parte desta categoria fora desses pro-
gramas. 


Cuidados Pessoais do 
Comissário de Bordo 


Não existe mais controvérsia em um 
grande número de pontos no que diz 
respeito à promoção da saúde pessoal a 
longo prazo dos comissários de hordo. 
Esses pontos incluem a redução dos 
fatores de risco na fomentação de 
doenças. Os principais fatores de risco, 
que já foram fartamente documenta-
dos, são: 1) o fumo; 2) excesso de 
álcool: 3) o abuso de drogas: 4) a falta 
de exercícios aeróbicos regulares: 5) a 
obesidade: 6) hipertensão não tratada: 
7) intolerância à glicose: 8) alimenta-
ção carente dos elementos nutritivos 
necessários: 9) diferenças de fuso horá-
rio e perda do sono: 10) atenção inade-
quada com relação ao conjunto de 
atividades recreativas necessárias. 


Discussão 


O comissário de bordo trabalha num 
meio ambiente potencialmente perigo-
so, não apenas com respeito à constan-
te ameaça de acidente, mas também 
aos danos em potencial que podem ser 
resultantes da turbulência. O trabalho 
do comissário é de natureza fisicamen-
te ativa, o que requer uma capacidade 
física adequada, além de agilidade 
mental. É de se esperar que as compa-
nhias comecem a ter maior interesse 
em promover o bem-estar geral de seus 
comissários de bordo. Especificamente 
a este respeito, em acréscimo à assis-
tência médica periódica acima mencio-
nada, se encontram os seguintes itens: 


Jornada de Trabalho 


Na total ausência de uma atenção 
reguladora, por parte da FAA, com 
respeito à jornada de trabalho dos 
comissários de bordo, tem ocorrido 
exemplos onde tem se requerido que os 
comissários se mantenham acordados 
ininterruptamente por períodos de vin-
te horas ou mais. Este fato em particu-
lar se torna sério no caso de um atraso 
de vôo (uma ocorrência muito freqüen-
te) e do comissário não ter oportun ida-
de de descansar adequadamente. Os 
tripulantes do cockpit possuem limita-
ções regulamentares específicas, im-
postas às companhias pela FAA e a 
esse respeito, porém, não há tal prote-
ção para com os comissários. 


Reconhecimento do 
Fator Circadiano 


(Jet-Lag) 


O rompimento do ritmo circadiano, 
devido a vôos noturnos ou por atraves-
sar um grande número de fusos horá-
rios, provoca a perda do sono, bem 
como perturbaçôes nos ciclos fisiológi-
cos. Nesta era de avançada compreen-
são científica, as linhas aéreas deve-
riam incorporar esse fator biológico na' 
programação das escalas de vôo dos  


comissários de bordo, a fim de ajudar a 
assegurar um sentido de alerta e um 
desempenho da segurança adequados 


Acomodações para Descanso 
Durante o Pernoite 


A situação de muitos hotéis nos Es-
tados 'Unidos e em outras partes do 
mundo, com respeito ao meio ambien-
te, principalmente o aspecto da quali-
dade do ar circulante nos saguões, nos 
restaurantes e nos quartos dos hotéis é 
uma vergonha As companhias deve-
riam estar alerta com relação à sele-
ção de hotéis que apresentem ar mais 
puro, bem como fatores ambientais 
mais higiênicos. Em operações aéreas 
de rotina, a umidade relativa do ar 
extremamente baixa nas cabines de 
passageiros, em vôos prolongados. so-
mada às impurezas do ar, já produzem 
fatores agravantes para os comissários 
tais como conjuntivite, ressecamento 
da pele e das áreas nasal e faringeal, 
além de outros problemas de saúde. A 
localização do hotel durante o pernoite 
deve servir à necessidade de recupera-
ção da saúde afetada pelas várias in- 
fluências ambientais do vôo. Além dis-
so, muitos dos aeroportos dos Estados 
Unidos e de outras partes do mundo 
possuem uma ventilação inadequada, 
estando seu ar circulante carregado de 
partículas, fumaça e outros agentes e 
gases nocivos. Considerando-se que os 
comissários despendem tanto tempo 
naquelas dependências, a importância 
de um ambiente saudável no hotel, 
para fins de recuperação biomédica é -. 
conforme afirmado anteriormente, ain-
da mais enfatizada. 


Alimentos e Água 


Intoxicação alimentar e diarréia de 
viagem são muito mais comuns do que 
as estatísticas indicam. O autor reviu 
um grande número de casos de intoxi-
cação alimentar em empresas aéreas 
para transporte de passageiros e desco-
briu que muitos desses casos não cons-
tam dos relatórios oficiais da saúde 
pública. Atenção a alimentos e a água 
à disposição dos comissários é outra 
área chave para considerações sobre a 
saúde pessoal. 


Resumo 


As operações de linhas aéreas se 
encontram agora rumando em direção 
ao final da década de 80 e, dentro de 15 
anos, atingirão um ano memorável, 
2000 dc. A medida que deixamos 
para trás o espetacular século XX, é 
chegada a hora em que todos os benefí-
cios do desenvolvimento das pesquisas 
médicas aeronáuticas doravante sejam 
aplicados pela indústria aeronáutica. 
Os principais aspectos desses tópicos 
que carecem de atenção no presente 
foram citados neste trabalho. O bem-
estar ocupacional e profissional dos 
comissários bem como a segurança no 
ar para o público estão em jogo. A 
oportunidade de desempenhar uma 
progressiva liderança e ação conjuntas 
entre a FAA e a indústria aeronáutica 
deveria ser empreendida agora. Se es-
ses grupos não agirem, os comissários 
de bordo, o público e os tribunais 
inevitavelmente serão forçados a to-
mar a liderança com respeito à decreta-


ção de reformas modernas na seguran-
ça aérea. 


A BUSSOLA 







FUNDO AUXÍLIO DESEMPREGO 


Idilw 


Foi dada a partida. A idéia que nasceu 
dia 30 de abril passado junto com nossa 
greve agora começa a ser realidade. Foi 
aprovado o estatuto do Fundo Auxilio 
Desemprego. Assim o próximo passo é 
registrá-lo e começar a constituí-]o. A 
assembléia fez mudanças importantes, 
principalmente, no sentido de dar maior 
garantia aos associados do fundo e de 
ampliar sua participação. Eis as deci-
sões: 


Preocupações tinham sido levantadas 
por inúmeros companheiros. As mais 
Constantes diziam respeito ao fato dos 
estatutos preverem a possibilidade de 
ampliação da contribuição até 5% e de 
sua prorrogação por um período de até 4 
anos. A assembléia decidiu retirar a 
previsão de 5% e limitou a contribuição a 
dois anos fixando a contribuição em 1%. 
Respondeu também a preocupação de 
que mudanças de estatuto e de diretoria 
pudessem ser tomadas por assembléias 
com poucos companheiros. Decidiu que 
estas modificações só pudessem ser 
aprovadas através do voto em urna, em 
votações que durariam 5 dias com possi-
bilidade do participante do fundo votar 


"Se não houver um fundo de 
solidariedade contra as represálias, 
não será na hora que ele irá ser 
feito"... 


Durante a greve, uma preocupação de 
todos era quanto a possibilidade de 


demissões como represálias por parte 
das empresas. E surgiu a idéia do Fundo 
Auxilio Desemprego. Agora, quando o 
fundo começa a ser uma realidade, al-
guns começam a se preocupar mais com 
o.desconto no fim do mês. O que aconte-
ce é que quem nunca foi demitido não 
consegue se imaginar como um benefi-
ciário potencial deste fundo. Quem já 
viveu a experiência de puníção, sabe o 
que isso pode significar para sua vida. 
Sabe também que as represálias dos 
patrões muitas vezes atingem aquele 
que menos espera. Basta lembrar que na 
única empresa onde houve represálias 
pela última greve foi na Ti'anshrasil. A 
Bússola entrevista neste número o com-
panheiro T. Dias, comandante da Vasp 
que nos conta como é viver esta expe-
riência. 


A Bússola - Você já teve experiências 
de punição como represálias da empre-
sa? 


T. Dias - Duas vezes. Em agosto e em 
novembro de 1981. 


A Bússola - E como ocorreram? 


T. Dias - No início de 1981 circulavam 
informações que a Vasp não iria respei-
tar um acordo que já vigorava desde 
1976. Era véspera de reajuste, e estas 
informações trouxeram inquietação ao 
grupo. Entramos em uma operação pa-
drão preventiva. Houve mediações das 
autoridades aeronáuticas que pediram 
uma trégua para que elas tentassem 
resolver o impasse e aceitamos. Voltou a 
operação normal e estávamos em plena 
normalidade operacional quando saiu 
um listão de suspensos e demitidos. 


A Bússola - Eo que alegaram? 


T. Dias - Não alegaram nada. E na 
realidade o critério era aleatório. Não se 
tratava de critérios objetivos (por 
exemplo quem atrasou mais?).  


em qualquer base. Assim, só se modifi-
cam os estatutos se a maioria dos parti-
cipantes do fundo assim o decidir. 


"Outras mudanças no mesmo sentido 
para aprimorar o estatuto também fo-
ram feitas respondendo questões levan-
tadas antes e durante a assembléia. Ago-
ra é estudar bem os estatutos e tornar a 
decisão. Os companheiros que não quise-
rem participar têm até o dia 8 de setem-
bro para comunicar ao sindicato. Um 


Nos dias 23 e 24 de julho, em assem-
bléia no Rio e em São Paulo,foi decidi-
do o estatuto. Quem não quiser partici-
par tem 45 dias (até 8 de setembro) 
para se comunicar com o sindicato e se 
desvincular do fundo, no qual partici-
parão, automaticamente, os associados 
do SNA. 


A previsão para o primeiro desconto 
em folha de 1% é sobre o salário de 
setembro (portanto sobre o salário re-
cebido em outubro). Neste mês e nos 
meses de outubro e novembro, você 


A Bússola - Procuravam gerar insegu-
rança... 


T. Dias - Exato, procuravam atingir o 
grupo, amedrontá-lo. E aí se põe o mérito 
da questão. Ninguém pode pensar que 
está imune de um ato deste tipo. Porque 
alguém pode se julgar cumpridor dos 
deveres, excelente profissional, nunca 
ter tido problema com a empresa e não 
ser tido por ela como mau profissional. 
Mesmo assim pode acabar atingido em 
uma represália aleatória deste tipo, sen-
do envolvido involuntariamente. E falta 
de amadurecimento um colega achar 
que jamais estará sujeito a uma punição. 
Mesmo porque às vezes inimizades pes-
soais de chefes, inveja e intrigas podem 
estar na raiz de qualquer escolha... 


A Bússola - Mas voltando a tua demis-
são... 


T. Dias - Eu terminava minhas férias 
dia 30 de agosto e no dia 31 tinha um vôo 
de readaptação. Voei com instrutor do 
GIG/BH/GIG, quando recebi uma or-
dem de desembarcar e me dirigir ao DP, 
sem maiores explicações. Fui até lã, 
uniformizado ainda, e recebi o comuni-
dado que a empresa estava dispensando 
meus serviços e que não havia explica-
ções. Voltei ao Galeão e soube que a 
Vasp tinha desencadeado um processo 
de demissões e suspensões. não só aqui, 
mas também em São Paulo, e que havia 
previsão de saírem listas diárias de puni-' 
çôes. 


A Bússola - Quantos seriam? 


T. Dias - Pelo que sabíamos, entre 6 e 
8 comandantes, vários co-pilotos e uma 
turma grande de comissários. Ao todo 60 
tripulantes. No dia seguinte foi convoca-
da uma assembléia pelo sindicato e pela 
associação. Com  a participação de prati-
camente todos os tripulantes. Aíse deba-
teram e se formaram duas comissões: 
uma para ter contato com a empresa e 
outra para informar aos políticos de São 
Paulo e ao Governo estadual para se 
inteirarem do caso. A assembléia tomou 
posição que se não houvesse revogação 
das punições em 24 horas haveria greve. 
A Vasp voltou atrás, cancelando as puni-
ções. Em novembro voltaram a ocorrer 
demissões: seis comandantes; e eu esta-
va de novo no meio. Houve mobilização,  


protocolo está sendo criado para evitar 
confusões Evitar que se desconte quem 
não quer participar, mas também para 
evitar que alguém diga que não quer 
e depois se arrependa. Afinal, quem en-
trar no fundo depois de 8 de setembro 
terá uma carência de 6 meses para gozar 
de seus benefícios. 


Estude o estatuto, que nos próximos 
dias chegará a sua casa, pense três 
vezes, e só depois tome a sua decisão. 


receberá o abono que conquistamos 
com a nossa última greve. Assim, esse 
desconto pesará menos. Faça de conta 
que você não está pagando. Que rece-
beu um por cento a menos. Em dezem-
bro, haverá novo reajuste mais o 13 
salário, além da Convenção Coletiva, 
quando, mais organizados e com o fun-
do em funcionamento, teremos melho-
res condições para chegar a vitórias. 
Um por cento a mais que arranquemos 
nesta Convenção Coletiva e o desconto 
estará coberto para o resto da vida. 


mas desta vez a Vasp não voltou atrás. 
Fiquei onze meses demitido, até que fui 
readmitido, no posto, com antiguidade, 
senioridade, mesmo salário etc., só que 
não recebi os salários anteriores, do 
período de afastamento, e os onze meses 
não contaram como tempo de serviço. 


A Bússola - E como você fez para 
viver neste período? 


T. Dias - Fui ajudado pelo CAM. Esta 
experiência permitiu compreender me-
lhor toda a importância dos instrumen-
tos e organizações de solidariedade e 
ajuda mútua. Em geral, quando se entra 
para este tipo de organismo, sempre se 
pensa na ajuda aos colegas. Dificilmente 
se pensa, ou é uma coisa muito abstrata, 
na possibilidade de nós sermos atingidos. 
Na realidade se pensa como contribuinte 
e não como beneficiário. Se pensa no ato 
de contribuir, de meter a mão no bolso. 
De repente. a pessoa se vê na situação de 
receber, de precisar, e isto só é possível - 
para não necessitarmos pedir ajuda pes-
soal, nem precisar nos desmoralizar e 
muito menos passar vexames - se con-
tarmos com a solidariedade de todo o 
grupo. E se não houver instrumentos da 
classe, se não houver organizações per-
manentes para esse fim não será na hora. 
que ela irá ser feita. Não será neste 
momento que se irá fazer uma caixinha, 
uma vaquinha, para arrumar algum di-
nheiro para o fulano. 


A Bússola - Não está acontecendo isto 
quanto ao Fundo Auxilio Desemprego, 
que está sendo criado? 


T. Dias - Sempre acontece. Principal-
mente quando se está começando. Em 
geral, se pensa apenas no desconto, e 
muito mais quando um fundo está come-
çando. A possibilidade de demissões nes-
te momento é algo muito abstrato. O 
adernte pensa mais na contribuição 
que terá de dar. A maioria pensa muito 
pouco no que vai acontecer mais adian-
te. Pensa que não vai acontecer com ele. 
E de repente acontece com ele. Amanhã, 
quando o Fundo Auxílio Desemprego já 
estiver forte, quando ele ver o compa-
nheiro que voa com ele, ou ele próprio 
necessitar do fundo, a coisa muda. 


CRIAÇÃO DA MÚTUA DOS 
TRIPULANTES 
DE HELICÓPTEROS 


A UNIÃO 
SOLIDIFICADA 


Finalmente a Mútua dos Tripulantes 
de Helicópteros é uma realidade. Origi- 
nalmente chamado Contrato de Auxí- 
lio Mútuo começou a pagar o auxílio 
desemprego aos tripulantes beneficiá-
rios que por diversas razões estão de- 
sempregados. Foram meses de muito 
trabalho e empenho de todos na procu-
ra de soluções para tomar viável uma 
idéia pioneira. Foram realizadas diver-
sas reuniões entre os companheiros 
responsáveis pela redação dos Estatu-
tos. Foram feitas e refeitas minutas 
para que o Estatuto definitivo fosse 
aprovado em Assembléia-Geral realiza-


da em Macaé no mês de maio último. 
Finalmente com o registro em cartório 
no dia 23 de julho de 1985, a Mútua 
tornou-se realidade exatamente oito 
meses depois do movimento de novem-
bro de 1984, que uniu definitivamente 
os tripulantes de helicópteros. 


Começamos um grupo que não che-
gava a cinqüenta companheiros e hoje 
já somos mais de duzentos, quase que 
praticamente a totalidade dos Tripu-
lantes de helicóptero em atividade no 
País. Aqueles poucos companheiros 
que ainda não pertencem a Mútua, 
tenho certeza, agora vendo a realidade 


da sua existência, breve se unirão a nós. 
Estes poucos companheiros que ainda 
não entenderam que a Mútua é um 
investimento, certamente compreende-
rão que mais que um auxilio desempre-
go, a Mútua é um catalisador que nos 
manterá unidos e fortes. Temos muito 
ainda a conquistar, quer profissional-
mente quer economicamente. Foram 
inúmeros os anos que desorganizados e 
desconhecedores de nossas forças re-
cuamos perante a incerteza no futuro. 


A Mútua não é perfeita nem irá 
solucionar todos os problemas, mas 
certamente ajudará e muito. Só o tem-
po determinará quais os aperfeiçoa-
mentos que serão necessários à Mútua 
e que deverão ser feitos por nós, tripu-
lantes de helicóptero, e que certamente 
surgirão através de reuniões e conver-
sas cada vez mais freqüentes, na pro-
porção em que nos mantivermos uni-
dos e organizados, da mesma forma 
que aos poucos estamos conseguindo 
fazer valer a nossa regulamentação e 
melhorar a nossa segurança. 


Hoje as autoridades e os empresários 
sabem que realmente existimos como 
classe trabalhadora e sabem também 
que temos força para reivindicar nos-
sos direitos. Continuaremos lutando 
por eles unidos e pacificamente e, se 
necessário, iremos até a exaustão. Mas 
não permitiremos que no futuro voltem 
a confundir esta nossa atitude equili-
brada mas firme com fraqueza ou' 
conformismo. Tivemos a coragem de 
mudar quando todos ainda estavam 
acomodados. Conhecemos muito bem 
os problemas que cercam o nosso dia-
a-dia. Nos esforçamos até para acredi-
tar na existência de dificuldades em-
presariais, mas delas não temos culpa, 
pois escapam ao nosso controle. Esta-
mos como sempre estivemos prontos a 
cooperar para o bem comum, mas é 
importante que todos saibam que coo-
peração é uma troca, de forma que 
ambos os lados possam alcançar, se 
não o objetivo comum, mas pelo menos 
parte dele. Seremos moderados mas 
nunca mais seremos omissos. 
João Carlos Pessoa de Oliveira - Tripu-
lante de Helicóptero - Delegado Regio-
nal em Macaé. 


ENTREVISTA AO COMTE. T. DIAS 
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A situação das empresas de aviação 
comercial à s vé speras da greve 


Com base nos dados fornecidos 
pelas empresas de transporte aéreo 
regular à Comissão de Valores Mo-
biliários - CVM, observa-se que a 
Varig-Cruzeiro, Transbrasil e Vasp 
obtiveram, no primeiro trimestre de 
1985, excelentes resultados econô-
micos. Em conjunto essas empresas 
tiveram uma receita líquida de ven-
das de Cr$ 1.678,5 trilhão contra Cr$ 
444,4 bilhões, no mesmo período de 
1984, registrando um crescimento 
nominal de 277,73%, o que corres-
ponde a uma elevação real do fatu-
ramento de 14,19% (descontando a 
inflação, no período, de 230,78%). 


Nos três primeiros meses do ano 
em curso (às vésperas da recente 
greve), as empresas aéreas regula-
res aumentaram a sua capacidade 
de geração de lucro por unidade de 
serviço prestado, pois a margem de 
lucro bruto (relação entre o lucro 
bruto e a receita líquida de vendas) 
elevou-se para 28,10% contra 
19,64% do 19  trimestre de 1984. A 
massa total de lucro bruto realiza-
do por essas empresas em suas 
atividades atingiu a cifra de Cr$ 
471,6 bilhões, com um aumento 
nominal de 440,33% em relação ao 
1° trimestre de 1984 (Cr$ 87,3 bi-
lhões de lucro bruto) e um aumento 
real de 63,35%. 


A excelente performance econô-
mica das empresas aéreas regula-
res, no primeiro trimestre de 1985, 
confirma e reforça a tendência de 
seu crescimento em termos de fatu-
ramento e massa de lucro, com 
reflexos positivos sobre a geração 
interna de recursos financeiros, 
melhoria de fluxo de caixa e dos 
.índices de liquidez financeira. O 
determinante desses resultados 
econômicos e financeiros, foi


'
no 


que se refere à receita com a venda 
de serviços, a conjunção favorável 
da reanimação da economia nado-
mal (este setor se caracteriza por 
uma alta elasticidade-renda da de- 


manda, uma vez que a todo aumen-
to da renda corresponde um au-
mento mais que proporcional da 
quantidade de serviços demanda-
da) e a sustentação das tarifas reais 
de transporte aéreo num patamar 
elevado (a demanda por serviços de 
transporte aéreo - passageiros e 
carga - é inelástica, isto significa 
que a receita total das empresas 
aumenta com a elevação dos pre-
ços, uma vez que a quantidade 
demandada varia inversamente à 
variação dos preços, mas em pro-
porção sensivelmente menor). Um 
mercado com tais características, 
pelo lado da demanda, atendido, 
pelo lado da oferta, por um cartel 
no espaço nacional, e um monopó-
lio no espaço internacional, só pode 
proporcionar às empresas condi-
ções extremamente favoráveis para 
a realização de lucros e remunera-
ção dos capitais investidos. 


Para a explicação do formidável 
crescimento da massa de lucro bru- 


to das empresas, além dos fatores já 
apontados, concorreram de um la-
do a estabilidade dos preços dos 
combustíveis, no período, e, de ou-
tro, a contenção das despesas com 
pessoal, uma vez que as empresas 
se recusaram a negociar a renova-
ção da convenção coletiva de tra-
balho, dispondo-se tão-somente a 
aplicar o reajuste semestral auto-
mático de forma integral para todas 
as faixas salariais. 


A perspectiva de que a economia 
brasileira cresça este ano algo em 
torno de 5%, a manutenção do nível 
das tarifas reais, o controle dos 
preços dos derivados de petróleo, a 
continuidade da política de desva-
lorização diária da taxa cambial 
(com reflexos extremamente bené-
ficos para a Varig cujo faturamento 
é cerca de 70% efetuado em dóla-
res) nos possibilitam prever, para 
1985, um excelente desempenho 
econômico e financeiro para as em-
presas de transporte aéreo regular. 


EMPRESAS DE TRANSPORTE AÉREO REGULAR 
FATURAMENTO E LUCRO BRUTO - 1 9  TRIMESTRE DE 1984 E 
1985 


(Valores em Cr$ milhões) 


Empresas 	 l 9 Trim./84 19  Trim,/85Aumento (%) 
Nominal 	Real 


RECEITA LÏQUIDA DE VENDAS 
Cruzeiro 	 54.340,2 219.599,0 	304,12 	22,17 
Transbrasil 	 51.038,2 202.410,9 	296,59 	19,89 
Vasp 	 75.703,9 268.582,3 	254.78 	7,26 
Varig 	 263.279,0 987.903,0 	275,23 	13,44 
Total 	 444.361,3 1.678.495,2 	277,73 	14,19 
LUCRO BRUTO 
Cruzeiro 	 6.172,3 34.356,0 	456,62 	68,27 
Transbrasil 	 7.737,8 63.642,0 	722,48 	148,65 
Vasp 	 9.157,1 74.102,4 	709,23 	144,64 
Varig 	 64.216,3 299.517,8 	366,42 	41,01 
Total 	 87.283,5 471.618,2 	440,33 	63,35 


Fonte dos dados originais: Comissão de 
Trimestrais - ITR da Cruzeiro, Varig, Vasp e 


Valores Mobiliários - Informações 
Transbrasil. Elaboração: DIEESE - 


Suhseçao Sindicato Nacional dos Aeronautas. 
Disponibilidade Interna - FGV. 


Deflator: índice Geral de Preços - 


Sindicatos repudiam 
demissão de Delegado Sindical 


Nós, dirigentes sindicais de Mi-
nas Gerais, utilizamos esta para 
manifestar nosso repúdio veemen-
te contra a atitude autoritária co-
metida contra o companheiro 
Francisco Carlos Teixeira, CAS-
SADO de sua função de delegado 
sindical desta entidade em Belo 
Horizonte por esta diretoria. 


Atitude como esta não contri-
bui para o fortalecimento do sindi-
calismo brasileiro, que ao longo 
destes anos sofreu perseguições e 
cassações pelo regime militar, e é 
pelo exercício da liberdade e de-
mocracia sindical que subscreve-
mos esta. 


E não bastando todo autorita-
rismo que se abateu no movimen-
to sindical nestes anos a diretoria 
do Sindicato Nacional dos Aero- 


viários utiliza os mesmos métodos 
da DITADURA. Cassando um de-
legado sindical, representativo e 
reconhecido pela categoria por 
seu compromisso de luta. Sem 
sequer consultar a categoria ou 
fazer uma discussão séria e junto à 
base. E agora, que os ventos da 
NOVA REPUBLICA começam a 
soprar, a diretoria do Sindicato 
Nacional dos Aeroviários desres-
peita esta nova realidade e insiste 
em ficar agarrada num passado 
sombrio. 


E É PROPÓSITO DE COMBA-
TER ATOS ESPÚRIOS COMO ES-
TE QUÊ MANCHAM O BRIO E 
AS PÁGINAS DA HISTÓRIA DO 
SINDICALISMO. Assinam: 


Central Única dos Trabalhado-
res Metropolitana (grande BH) - 


Sindicato Nacional dos Aeronau-
tas (Delegacia Regional de BH) - 
Sindicato dos Marceneiros de Belo 
Horizonte - Sindicato dos Meta-
lúrgicos de Belo Horizonte e Con-
tagem - Sindicato dos Petroleiros 
de Minas Gerais - Sindicato dos 
Trabalhadores em Telecomunica-
ções de MG - União dos Trabalha-
dores no Ensino de MG - Edimun-
do Costa Vieira - Vice-Presidente 
dos Sind. dos Metalúrgicos Betim 
- Associação Profissional dos So-
ciólogos de MG - Sindicato da 
Administração dos Jornais e Re-
vistas de de MG - Sindicato dos 
Economistas de MG - Sindicato 
dos Assistentes Sociais de MG - 
Associação dos Funcionários da 
UFMG ~ Sindicato dos Médicos 
Veterinários de MG - Associação 
dos Servidores do DER/MG. 


1.0 	• 	 , iaxi aereo na 
Bahia: um caso 


muito sério 
A situação dos pilotos da Bahia Táxi 


Aéreo é de profunda insatisfação tanto 
no que diz respeito a salários e diárias 
quanto à de segurança de vôo. 


Muito embora as empresas operem 
basicamente através de contratos de 
prestação de serviços à 	Petrobrâs - 
contratos milionários, diga-se de passa- 
gem - auferindo com 	eles 	vultosas 
somas, negam-se a aplicar os índices de 
reajuste de salários e diárias previstas 
no dissídio coletivo, alegando dificulda- 
des econômicas na obediência ao Sindi- 
cato das Empresas de Táxi Aéreo. 


Para que se tenha uma idéia de quão 
flagrantes são as irregularidades traba- 
lhistas, basta comparar as frotas destas 
empresas com 	o número de pilotos 
registrados: 
- BATA ......13 aviões 6 Comandantes 
- ABAETE... (9 aviões 2 Comandantes 


Para atender seus compromissos as 
empresas se utilizam do artifício ilegal 
do piloto free-lancer. O que mais choca 
nesta situação é que os pilotos que se 
prestam para este desserviço à catego- 
ria não são pilotos desempregados, mas 
sim pilotos que trabalham para o Go- 
verno da 	Bahia, 	organismos 	estatais 
como a COELBA e DERBA, ou empre- 
sas privadas como Aratu Seguros e 
Banco Econômico. 


Espanta-se que basta um telefonema 
para que estes órgãos e empresas colo- 
quem seus pilotos à disposição da BA- 
TA e ABAETE e estes pilotos impo- 
nham a escolha dos melhores vôos e 
melhores aviões. 


No tocante à segurança, a situação é 
simplesmente 	calamitosa. 	Se 	tornou 
notícia os aviões voarem comexcesso 
de peso, apenas um horizonte artificial, 
apenas uma bomba de vácuo, apenas 
um ADF ou VOR, bombas auxiliares de 
combustível inoperantes, injetoras em 
pane, tanques com vazamento, boletins 
mandatórios de manutenção não cum- 
pridos, radares inoperantes etc... 


Para buscar soluções e encaminhar 
providências o sindicato promoveu no 
dia 2 de agosto uma reunião com os 
aeronautas de Salvador onde foram 
denunciados estes problemas. 


Na ocasião o companheiro ELIAS 
que representava a diretoria do sindica- 
to e o companheiro PEDROSO, nosso 
Delegado Regional em Salvador, pedi- 
ram aos pilotos presentes que aguar- 
dassem o resultado das providências 
tomadas 	pelo sindicato 	tais como o 
pedido de fiscalização da Delegacia Re- 
gional do Trabalho - DRT, ofícios ao 
DAB, COELBA, DERBA, Aratu Seguros 
e Banco Econômico reclamando a ime- 
diata suspensão da prática abusiva e 
ilegal da cessão de seus pilotos, ofício 
ao DAC denunciando e reclamando 
providências 	e ofícios a 	Petrobrás e 
Inter dando-lhes conhecimento dos fa- 
tos, antes de partirem para medidas 
mais drásticas, como era de seu intento 
fazê-lo de imediato. 


Caso a BATA e ABAETÉ não regula- 
rizem a situação estaremos de volta à ' 
Salvador para então, de forma organi- 
zada e firme, tomarmos as medidas que 
temos certeza irão surtir o efeito dese- 
jado. 
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Não vamos baixar a guarda 


4 


da 


Trumbica. Bagulhos. Selo em jor-
nais de grande circulação anuncian-
do quantas vezes já fechou o aero-
porto. Quer dizer, desde o início, 
todo mundo sabia que a coisa não ia 
dar certo. Mas até aí, tudo bem, pois 
é a chiação normal do cidadão que se 
vê privado de um aeroporto confor-
tavelmente central e obrigado a des-
ocar-se às suas expensas para outro, 


e além de distante, está fechado 
orn irritante freqüência. 


O que nós não esperávamos era 
r duplamente penalizados. Pois 
o é que as empresas pretendem 


ue nos apresentemos em Guarulhos 
a partir de lá comecemos a contar 


nossa jornada de trabalho? Memória 
fraca ou simplesmente o velho cos-
tume de apostar no confronto jul-
gando que as autoridades virão cor-
rendo em seu socorro? Apostam no 
confronto, pois, se pensam que va-
mos aceitar passivamente que pas-
sem por cima da lei e nos remetam 
de volta à regulamentação de 20 
anos atrás, com jornadas de 13 ho-
ras, estão redondamente enganados. 
Em primeiro lugar, temos a lei ao 
nosso lado. Em segundo lugar, não 
temos culpa pela transferência do 
aeroporto de São Paulo para outro 
município. Não podemos e não va-
mos portanto, arcar com nenhum 
ônus daí decorrente. Este é um risco 
inerente à atividade empresarial e 
somente a ela cabe assumir os custos 
da medida imposta na marra à uma 
comunidade que em nenhum mo-
mento participou da decisão, a não 
ser pagando impostos, é claro. 


Os constantes fechamentos de 
Cumbica têm provocado uma ampla 
cobertura da Imprensa, que vê a 
construção de um aeroporto naquele 
local como mais um exemplo da má 
aplicação do dinheiro público. Para 
nós aeronautas como profissionais, 
pouco importa quantas vezes o aero-
porto fechou ou deixou de fechar, se 
tem ILS categoria 1 ou II, pois se 
estiver abaixo dos mínimos meteoro-
lógicos para os quais estamos habili-
tados, simplesmente não decolare-
mos ou arremeteremos e prossegui-
remos para a alternativa. Por isso 
entendemos que toda e qualquer 
oportunidade de ocupar espaço na 
Imprensa deve ser usada para de-
nunciar a tentativa de burla traba-
lhista, por parte das empresas. 


De nossa parte, temos percorrido 
todos os caminhos que levem a uma 
solução pacífica do problema. Já nos 
reunimos com as empresas, com O 


sindicato das empresas em mesa-
redonda na Delegacia Regional do 
Trabalho em São Paulo, e com o 
próprio Delegado Regional do Traba-
lho. Já enviamos correspondência ao 
Ministro do Trabalho, ao DAC e até 
agora nenhuma atitude oficial foi 
tomada. 


Diante disso nos vimos frente a 
realidade que, como sempre, nós 
mesmos é que temos que resolver  


esta parada. E foi isso que a assem-
bléia reunida no dia 30 de julho em 
São Paulo decidiu. 


Ainda que as empresas fechem os 
DOs, arranquem e transfiram nossos 
armários, é em Congonhas que con-
tinuaremos a nos apresentar; é em 
Congonhas que começaremos a con-
tar o tempo para a jornada; e é em 
Congonhas que tomaremos a condu-
ção que as empresas SÃO OBRIGA-
DAS a colocar à nossa disposição. 
Enquanto isso, estaremos formando 
grupos que ingressarão na Justiça 
Trabalhista com uma ação cautelar 
que nos garanta o direito de iniciar e 
concluir a jornada em Congonhas, 
sem que isso venha a provocar qual-
quer punição, como as empresas têm 
ameaçado. 


Por que a apresentação é em 
Congonhas? 


Consultando a Lei 7.183 (Regu-
lamentação do Aeronauta) em seu 
artigo 20, parágrafo 19: 


"A jornada na base domiciliar 
será contada a partir da hora de 
apresentação do aeronauta no lo-
cal de trabalho." 


Este artigo deixa claro que o 
aeronauta que reside em São Pau-
lo, com contrato de trabalho em 
São Paulo, terá o início de conta-
gem de sua jornada a partir da 
apresentação em seu local de tra-
balho que é o aeroporto de Con-
gonhas. 


Base domiciliar — São Paulo. 
Apresentação — Aeroporto de 


Congonhas, 
Não havendo transferência para 


Podemos falar um pouco sobre a 
incoerência das empresas quanto aos 
argumentos até aqui utilizados para 
justificar sua pretensão. Primeiro fa-
laram que a transferência do aero-
porto era um "ato do príncipe" do 
Estado e que teriam muitas despesas 
com novas instalações, transferên-
cias etc. Cabia, a seu ver, aos aero-
nautas arcar com uma parcela de 
sacrifício. Tão fraco era o argumento 
que não agüentaram usá-lo muito 
tempo. Depois suas cabeças pensan-
tes bolaram um segundo argumento: 
"Embora Guarulhos seja outro mu-
nicípio, faz parte da mesma região 
geoeconômica do município de São 
Paulo." Quem define o que é mesma 
região geoeconõmica? Se pensa que 
foi um técnico do IBGE, errou feio. A 
resposta certa é: um empresário de 


outro município, a base domiciliar 
permanece em São Paulo. 


As empresas podem optar pela 
transferência para Guarulhos ou 
manter a atual base domiciliar 
(São Paulo). 


Veja o que diz o artigo 51. 
"Para efeito de transferência, 


provisória ou permanente, 
considere-se base do aeronauta a 
localidade onde o mesmo está 
obrigado a prestar serviços e na 
qual deverá ter domicilio." 


Deste artigo concluímos tam-
bém que todo aeronauta que te-
nha domicílio em São Paulo, que 
sempre se apresentou em Congo-
nhas, a cidade de São Paulo é a 
localidade que caracteriza a base 
do aeronauta. 


Se as empresas desejarem a  


aviação. Esta argumentação já nas-
ceu morta, principalmente porque 
as próprias empresas se deram conta 
que desde janeiro vinham transfe-
rindo os aeroviários (e continuam 
fazendo) com pagamento de ajuda e 
condução à disposição. Como justifi-
car a discriminação? Melhor desistir 
também desta argumentação. 


Na pressa de inventar outra, se 
embananaram todas e acreditando 
numa premissa falsa da qual já ha-
viam desistido vieram citando um 
artigo da própria regulamentação, 
que nos empurraram goela abaixo 
em 1984, graças aos obsequiosos 
préstimos do ex-diretor do Subde-
partamento Técnico do DAC, briga-
deiro Wolnei Monclaro Menna Bar-
reto: "O tempo gasto no transporte 
terrestre entre o local de repouso ou 
da apresentação, e vice-versa (...), 
não será computado como de traba-
lho para fins desta lei." Muito embo-
ra não aceitemos o espírito deste 
artigo, reconhecemos a regulamen-
tação e somos fiéis cumpridores dela. 
Acontece, porém, que o local de apre-
sentação do aeronauta cuja base do-
miciliar é São Paulo pião é outro 
senão... Congonhas!!! As empresas 
ao partirem de uma premissa falsa 
chegaram a uma conclusão igual-
mente falsa e só vieram reforçar 
nossa posição. 


Mas não vamos baixar a guarda 
pelo simples fato de estarmos certos 
e termos a lei ao nosso lado. Estive-
m.os reunidos em assembléia definin-
do novas formas de resistência e 
voltaremos a nos reunir caso as em-
presas permaneçam intransigentes. 
Até lá, e depois, cumpra-se a Regula-
mentação: 


APRESENTAÇÃO E FIM DA JOR-
NADA EM CONGONHAS (A CON-
TAGEM DE DIÁRIAS DEVE LE-
VAR EM CONTA ESTA JORNADA) 
SE HOUVER CONDUÇÃO, SE VAI 
A CUMBICA. SE  NÃO APARECER, 
NÃO SE TRABALHARÁ. 


VÁ AO SINDICATO E ASSINE A 
PROCURAÇÃO PARA ENTRAR-
MOS COM MEDIDA CAUTELAR. 


transferência de base para outro 
município qualquer, deverão 
cumprir o estabelecido no artigo 
51, parágrafo 50  que define uma 
ajuda de custo não inferior a qua-
tro vezes o valor do salário men-
sal. Neste caso, o mesmo artigo 51 
obriga as empresas a fornecer o 
transporte para o aeronauta e 
seus dependentes, como também 
a mudança da bagagem. 


Companheiros. 
Como até o momento as empre-


sas não optaram pela transferên-
cia, cumpra-se a regulamentação: 


A apresentação e início da 
jornada é Congonhas, São Paulo. 


A empresa é obrigada a for-
necer transporte para outro muni-
cípio (Guarulhos). 


CUMPRA-SE A REGULAMENTAÇÃO 


A BÚSSOLA 	
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Breve istó 0* 
 ria do Sindicato 111 


Com este terceiro capítulo damos continuidade a esta Breve História do 
Sindicato Nacional dos Aeronautas. Neste número, o histórico narra a 
transformação da Associação dos Aeronautas do Distrito Federal em 


Sindicato Nacional dos Aeronautas, passando pelo período de 
sua divisão até a reunificação. 


Após a fundação da Associação 
Profissional dos Aeronautas do Dis-
trito Federal, em 26 de janeiro de 
1942, dois anos se passaram até que a 
Assembléia Geral voltasse a se reu-
nir. No dia 25 de agosto de 1944 
reuniu-se a Assembléia Geral na 
Avenida Rio Branco, número 85, 10 
andar, para tratar da seguinte Ordem 
do Dia: 11 - Eleição da nova direto-
ria; 2v) - Anistia geral; e 30) - Inte-
resses gerais. 


O primeiro item teve como conse-
qüência a eleição da nova diretoria, 
assim composta: Presidente, Licínio 
Corrêa Dias: Secretário, Ruy Presser 
Bello; Tesoureiro, Custódio Netto 
Junior e Conselho Fiscal, Auderico 
Silvério dos Santos, Ernesto da Cos-
ta Fonseca e Edgar Mac Laren. A 
diretoria eleita foi empossada no dia 
30 de agosto de 1944. 


No dia 24 de agosto de 1945 
reuniu-se a Assembléia Geral em 
Sessão Extraordinária para tornar 
conhecimento da renúncia do presi-
dente da associação, Licínio Corrêa 
Dias, e eleger novos diretores e 
membros do Conselho Fiscal. Proce-
dida a eleição foram proclamados 
eleitos: Presidente, Childerico Motta; 
Secretário, Mário Joppert Carneiro 
da Cunha; Tesoureiro, Jayme Medei-
ros Nunes; e Conselho Fiscal, Décio 
Alves Vilhena, Manoel Machado Fi-
lho e Carlos Correia. 


A seguir o associado Ruy Presser 
Bello falou sobre "a necessidade da 
associação se transformar em sindi-
cato, uma velha aspiração da classe. 
Propôs que a assembléia se manifes-
tasse sobre dita transformação o que 
foi aprovado por unanimidade". 


Em conseqüência dessa proposta, 
foram tomadas providências no sen-
tido de transformação da associação 
em sindicato, concretizada pela Car-
ta de 09 de dezembro de 1946. do 
Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, reconhecendo o Sindi-
cato dos Aeronautas do Rio de Janei-
ro como sindicato representativo da 
categoria profissional dos aeronau-
tas. 


No dia 17 de dezembro de 1946 
realiza-se a primeira Assembléia Ge-
ral Extraordinária convocada para 
eleger a primeira diretoria e o Conse-
lho Fiscal. Compareceram 140 sócios 
à sede provisória situada à rua Araú-
jo Porto Alegre número 70, salas 
1201 a 1204. Procedida a votação 
foram eleitos os componentes da 
chapa 1 com 109 votos, tendo a 
chapa 2 obtido 31 votos. A chapa 
vencedora contava com os seguintes 
nomes: Diretoria - Aristêo Azevedo 
de Cerqueira Leite, José Maria Bor-
ges de Almeida, Laurency Fontoura 
Pires, Manoel Machado Filho e An-
tonio Paschoal Rovigatti: Conselho 


Fiscal - Jayme Medeiros Nunes, Er-
nesto da Costa Fonseca, Fernando 
Araujo Albuquerque: Suplentes da 
Diretoria - Francisco .José Osório 
Esco bar, Aldo da Costa Pereira, Bru-
no Rotta, Waldemar da Silva Gomes 
e Carlos Santos Correia; Suplentes 
do Conselho Fiscal - Fernando Sér-
gio Avres da Motta, Clovis Ochoto-
rena Fagundes e Gilmar Mariath. 


No dia 23 de dezembro de 1946 
reuniram-se os membros da diretoria 
eleita para distribuição dos cargos de 
direção do sindicato. Processada a 
votação ficou assim constituída a 
primeira diretoria do Sindicato dos 
Aeronautas do Rio de Janeiro: Presi-
dente, Aristêo de Azevedo Cerqueira 
Leite: Vice-Presidente, José Maria 
Borges de Almeida; 1° Secretário, 
Laurency Fontoura Pires; 2 9 secretá-
rio, Manoel Machado Filho; e Tesou-
reiro, Antonio Paschoal Rovigatti. 


No dia 05 de fevereiro de 1947, 
perante a Assembléia Geral Extraor-
dinária, para esse fim convocada, foi 
empossada a diretoria eleita no dia 
23 de dezembro de 1946. 


Uma das primeiras providências 
da diretoria foi a de ampliar o territó-
rio do sindicato, restrito à cidade do 
Rio de Janeiro, então Capital Fede-
ral. 


No dia 31 de março de 1947, o 
Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio resolveu estender a sua 
base territorial a todo o território 
nacional, passando a denominar-se 
Sindicato Nacional dos Aeronautas. 


Não conseguimos encontrar nos 
arquivos do sindicato, nem nos livros 
de atas os nomes de todos os compa-
nheiros eleitos. Nem mesmo o nosso 
jornal A Bússola contém os nomes 
dos eleitos, pois não costumava 
publicá-los no "expediente". Somen-
te a partir do jornal A Bússola n' 114 
de março/abril de 1976 são publica-
dos os nomes de todos os diretores 
efetivos.' No entanto, com os nomes 
obtidos nos arquivos, atas, em A 
Bússola e na Delegacia Regional do 
Ministério do Trabalho, consegui-
mos fazer o levantamento de todas 
as diretorias. 


A segunda diretoria do Sindicato 
Nacional dos Aeronautas foi eleita 
no dia 15 de julho de 1950, tendo 
concorrido somente uma chapa, e 
composta assim: Presidente, Luiz 
Fernando Nóbrega Carneiro; Vice-
Presidente, Mário Honorato da Silva 
e Souza: 19  Secretário, Júlio dos 
Santos Paiva; Tesoureiro, Paulo Ro-
lando Marchiorato. 


Em dezembro de 1951 aconteceu a 
primeira greve geral da aviação co-
mercial brasileira, greve conjunta de 
aeronautas e aeroviários, pela con-
quista de aumento salarial. Adireto-
ria praticamente se Omitiu. O presi-
dente ficou parado em Lisboa, o 
vice-presidente atuou em São Paulo, 
os demais pouco fizeram. A greve foi 
dirigida por um amplo comando de 
greve liderado pelo companheiro 
Fernando Araujo Arruda Albuquer-
que. 


No dia 17 de março de 1952 foi 
eleita uma junta governativa, em-
possada no dia 29 de abril de 1952, 
composta por Aristêo Azevedo de 
Cerqueira Leite, Presidente: Arman-
do de Souza Coelho, Secretário: An-
tonio Paschoal Rovigatti, Tesourei-
ro. 


Esta junta governativa foi substi-
tuída pela diretoria regularmente 
eleita empossada no dia 19 de agosto 
de 1952, assim composta: Presidente. 
Fernando Araujo Albuquerque: 
Vice-Presidente, Osmar Avelino Fer-
reira; 1- Secretário, ÉIio da Fonseca 
Barros; 29  Secretário, Ivan Alkmin; 
Tesoureiro, Ernesto da Costa Fonse-
ca. O Conselho Fiscal contava com 
os nomes de Eduardo Nilor de Souza 
Mendes, Dídimo Affonso Agapito da 
Veiga e Cezar Lopes de Aguiar. 
Eram Suplentes da Diretoria: Teo-
phi]o Eugênio de Abreu Júnior, Lan-
dulpho Monteiro Filho, José Riba-
mar Costa Ferreira, Mário Honorato 
da Silva e Souza e Fernando Rego. 
Suplentes do Conselho Fiscal: Carlos 
Alvares de Azevedo Macedo, Rober-
to Fritscher e João Fonteles Calmon, 


A quarta diretoria concorreram 
duas chapas, empossada a chapa 
vencedora no dia 3 de setembro de 
1954, constante dos seguintes no- 


mes: Presidente, Fernando Arauj 
Arruda Alhuquerque: Vice 
Presidente, Emesto Marcelino Sa 
tonja Brea; lQ Secretário, Már 
Browne de Araujo, 2 Secretári 
Ophir Pereira Mendes: Tesourei 
Roberto Fritscher, Eleitos para 
Conselho Fiscal: Elmo Costa, Fre 
rico Heeren e José de Salvado 
Eram Suplentes da Diretoria Mano 
Fernandes Filho, Fernando Regc1 
Guenther Otto Umlandt, Antonio 
Aluizio Gondim de Abreu e Thomaz 
Vicente Costa. Suplentes do Conse-
lho Fiscal: Aristides Girólamo, Fide-
lis Franco Bueno e Nelson Caetano 
de Araújo. 


No dia 24 de setembro de 1954 é 
criado o Sindicato Nacional dos Pilo-
tos em Transportes Aéreos, que reti-
rou os pilotos do Sindicato Nacional 
dos Aeronautas. Por isso foi destituí-
da a diretoria acima mencionada. 


Uma junta governativa foi eleita e 
empossada no dia 23 de novembro de 
1954, composta por Edmundo Au-
gusto da Silva Lisboa, Presidente: 
Elmo Costa, Secretário: e Patuíra 
Martins da Costa, Tesoureiro. 


Excluídos os pilotos do quadro 
social do Sindicato Nacional dos Ae-
ronautas, a ele continuaram a per-
tencer os radiotelegrafistas de vôo, 
os mecânicos de vôo, os navegadores 
e os comissários de vôo. 


A quinta diretoria foi empossada 
no dia 31 de janeiro de 1955. A 
diretoria eleita era composta por: 
Presidente, Osmar Avelino Ferreira: 
Vice-Presidente, Frederico Fleeren: 
1 Secretário, Ivan Alkmin; 2 Secre-
tário, Waldir Grasso, Tesoureiro, 
Manoel Fernandes Filho, mais tarde 
substituído por Luiz Moreira. 


Pela Resolução 125,372/55 da Co-
missão de Enquadramento Sindical 
os comissários de vôo são considera: 
dos aeroviários. Assim, o quadro de 
sócios do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas fica mais reduzido. (Essa 
triste fase da história do sindicato foi 
contada em A Bússola n9  191 de 
Abril/ Maio de 1985 sob o título 
"Sindicato Nacional de Pilotos: Mo-
vimento Divisionista Trouxe Expe-
riência".) 


Mas, inconformados com a divisão 
dos profissionais de vôo da aviação 
civil brasileira, a grande maioria dos 
sócios dos dois sindicatos resolveu 
lutar pela reunificação do velho Sin-
dicato Nacional dos Aeronautas, ex-
tinguindo então o espúrio Sindicato 
Nacional dos Pilotos em Transportes 
Aéreos. 


Para tratar da reunificação foi elei-
ta, no dia 31 de maio de 1957, uma 
junta governativa do Sindicato Na-
cional dos Aeronautas assim com-
posta: Presidente, Paulo de Meilo 
Bastos; Secretário, Emesto da Costa 
Fonseca: Tesoureiro, Waldir Grasso. 


PÁGINA II) 
A BUSSOLA 







ADEUS VELHA AGUIA 
EÁ- A morte de um homem 


Leio, em A Bússola, artigo do Luiz 
Moreira reverenciando a memória 
do companheiro sindicalista Ernesto 
Costa Fonseca. 


Tanibém tive oportunidade de 
acompanhar de perto a atuação de 
Fonseca na condução dos negócios 
sindicais. A indicação de meu nome 
para dirigir a Escola de Aperfeiçoa-
mento o Preparação de Aeronáutica 
Civil - EAPAC, no período de 1957 a 
1962, ocorreu em reunião conjunta 
das diretorias dos aeronautas e ae-
roviários lideradas. respectivamen-
te. por Fonseca e Otton Canedo 
Lopes. 


Nesses cinco anos, estive em con-
tato muito freqüente com Fonseca. 
Era de fato um lutador e um idea lis-
ta. Era também muito exigente. 
Lembro-me que, ao chegar à sede 
dos aeronautas no dia em que esta-
va marcada uma assembléia, espera-
va encontrar o Fonseca. Presidente. 
ultimando a preparação de seu dis-
curso. Em vez disso, encontrei-o 
passando um sermão no faxineiro 
do SNA porque a limpeza do sanitário 
não era satisfatória. 


A EAPAC para Ernesto era "a 
menina dos olhos do Sindicato". Po-
bre Ernesto, sonhador. pobre 
EAPAC desiludida, lima EAPAC di-
rigida por um ex-sargento não podia  


dar certo. Hoje, ela vai bem, obriga-
do. porque é dirigida por dois coro-
néis.. 


Luiz Moreira escreve: "por seu 
idealismo, sofreu como prisioneiro 
da Ditadura Medieval implantada 
pelo golpe militar de 1964." 


Como se sabe, logo após esse 
golpe, foi instaurado o 1PM "para 
apurar a subversão e corrupção no 
Sindicato..", inquérito, de isto, ar-
quivo por ordem judicial por absoluta 
falta de provas. 


Na fase dos interrogatórios, eu fui 
levado à presença dos inquisidores. 


Pergunta: 
- "Onde você estava na noite de 


31 de março?" 
Minha resposta: 
- "Dormindo, er'n meu apartamen-


to. 
O inquiridor ou inquisitor. inclig-


nado com a resposta: 
- "Tão vendo.., são todos uns 


anjinhos. . . este estava dormindo. 
outro estava assistindo à missa". 


O "outro", a que o brigadeiro 
referia-se era precisamente Ernesto 
Costa Fonseca. De fato, naquela 
noite que precedeu o golpe de ]' de 
abril de 1964, Fonseca tinha ido 
assistirá missa de sétimo dia para 
um conhecido seu. 


De minha parte, eu estava real-
mente dormindo porque tinha sido 
escalado para o vôo do DC-S com 
destino a Buenos Aires, na manhã 
seguinte. 


Alegando que precisávamos "re-
frescar a memória", os responsáveis 
pelo 1PM ordenaram que ficásse-
mos "guardados" num cômodo do 
Quartel General da Zona, localizado 
ali no Calabouço. Nos quartos pró-
ximos, estavam Ivan Alkin. Alencar 
e .tosias. 


Para nos comun içar de um quarto 
para outro era necessário subir no 
boca-larga e falar pela fresta do 
vitral. 


O vaso sanitário estava entupido. 
Fonseca, sempre ativo, com um ca-
bo de vassoura e um trapo de chão. 
improvisou um eficiente desentupi-
dor. A iJltima vez que vi Fonseca foi 
por volta de 1967. quando voltei de 
meu exílio voluntário no Uruguai e 


encontrei numa reunião em petit-
comité num apartamento em Ipane-
ma 


Ao companheiro Fonseca, pelo 
seu passado de lutas sindicais, meu 
tributo de respeito e admiração. 


Fidelis Bueno 


Aviador, não te conheci mas tive a infelicida-
de de sobrevoar teu avião quando as chamas 
destruíam a ti e tua filha. 


Espero que tenha sido tudo muito rápido. 
Como rápido foi o momento da mensagem que 
me foi transmitida, de que havia a suspeita de 
que um avião estava caído pegando fogo. 


Rápido foi identificar a cauda que sobrou, e 
rápida foi a reação que tive. 


Companheiro, lastimo por ti e tua filha. 
Doeu-me muito ter de transmitir que realmente 
havia acontecido uma tragédia. 


Aviador, esteja agora onde estiver, saiba 
que uma das coisas por que luto é pela racionali-
zação desta aviação. A tua filha moleca pela qual 
tinhas paixão conforme soube, deixo também o 
meu pesar. 


Sei lá aviador mas foram 40 anos nesta vida e 
deves ter sentido uma sensação muito ruim. Tudo 
bem, vamos nos esquecer deste mundo material. 
No teu primeiro dia de um novo aviador, dese.jo  
que ascendas para o mais alto dos céus, brilhando 
com todo o fulgor do fogo que te consumiu 
materialmente. E que tua filha seja, neste vôo 
eterno, reconhecida como teu legítimo co-piloto. 


Comandante, adeus, um sincero adeus e um 
beijo nesta menininha que como pai que também 
sou, sei c' que lhe representava. 


Desastre ocorrido em 19/7/85 após 
a decolagem da pista 21 de Alta Flo-
resta, tendo falecido o comandante 
Jucelino e sua filha de 10 anos. A 
aeronave com carga de óleo diesel 
explodiu ao tentar um pouso forçado 
em frente, após a decolagem. 


l'Iauro José Garcia Oliveira 


SERVIÇOS 


Serviço jurídico: Dr, Robson Freitas Meio 	ra Moreira - odontologia. Convênios: mate- 
- 3° e 51' das 8h às 10h; Dr. Flávio Márcio 	riais esportivos, estacionamento, oficina de 
Sirpe Paraíso - 24, 40  e 60  das 14h às 16h; Dr, 	consertos, mobiliários e equipamentos, gi- 
João Batista Brito Pereira- de 2?  a 6?  das 9h 	nástica esauna. Informações na delegacia. 
às 18h, no trabalho, Rede Ferroviária - te!.: 
233-7800 - ramal 141: Dr. Pedro Luiz Leão 	Campo Grande - Rua Dcni Aquino, 1.354 
Velioso Ebert - SQS 312, Bloco B - apt 406. 	- sala 48- Tel.: 382-2454. Delegado: Lourival 


Ramos da Rocha. 
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Rio de Janeiro (Sede Social) - Av. Mare-
chal Câmara, 160 - Ed. Orly - salas 1.611 a 
1.626 - leis.: 220-9671/9721/7193/6693. 


Serviço jurídico: Adv. previdenciário: Dr. 
Osmar Avelino Ferreira - de 2 a 6 das 12h 
às 16h: adv. cível e criminal: Dr. Adelino 
Sebastiâo Diniz Cruz - de 2 a 6 das 12h às 
14h e das 16h às 18h; adv. trabalhista: Dr. 
Jorge da Rocha Goriçalves - de 2?  a 6 das 
12h às 14h e das 16h às 18h; adv. trabalhista: 
Dr. Rildo Tavares Souto Maior - de 21  a 6' 
das 12h às 14h e das 16h às 18h; adv. 
trabalhista: Dr. Vicente Faria Coelho, Neto-
de 2?  a 6 das 9h30rnin às 11h30min e das 
15h30min às 17h30min; adv. assessor da 
diretoria: Dr. Raul Pimenta - de 24  a  61  das 
16h às 18h. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
Dr. Fernando Dias Campos Júnior - Av. 
Graça Aranha, 81, salas 1.209 e 1.210 - tel.: 
240-8683. Unimed e outros convênios, infor-
mações na sede. 


DELEGACIAS E 
REPRESENTAÇÕES 


São Paulo - Av. Washington Luiz, 6.817 - 
jQ andar - tels.: 61-7893 e 531-0318. Delega-
do: Ivan Barbosa Hermine. 


Serviço jurídico: adv. trabalhista: Dr. Gér-
son Lacerda Pistori - 2° e 44  das 9h às 12h; 
adv. previdenclárlo: Dr. Idibal Pivetta - 44  e 
64  das 9h às 12h; adv. cível e criminal: Dr. 
PauloGerab_34e54das9hàs 12h. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
Unimed, Centro de Reabilitação Oral - UNI-
COR - Hospital Unidade Cardiológica - 
Pmnto-Socorro de Cardiologia e outros con-
vênios, informações na delegacia. 


Brasília - Setor Bancário Sul - Bloco B - 
Ed. Seguradoras - sala 405 - conj. 02- tels.: 
226-4224 - 223-0928 - 225-4613 e 225-2311. 


Delegado: Comte. Antonio Roberto Nunes 
Messias. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
Unimed, assistência médica, Clínica de 
Olhos Planalto, análises clínicas, oftalmolo-
gia, Clínica Dr. Procópio de Noronha, or-
topedia, traumatologia fisioterapia, radio-
logia óssea, cardiologia - Centro Oftalmoló-
gico, cirurgião, Cooperativa de Consumo 
Iran Abif Ltda., Ótica Luxor, TECMED - 
Laboratório de Análises Clínicas, Dr. Enio 
Torres Perez - oftalmologia, Dr. Pedro de 
Alcântara Bernardes Júnior - odontologia. 
Informações na delegacia. 


Uberlãndia - Rua Cruzeiro dos Peixotos, 
499-sala 706 te!.: 234-5745. Delegado: Clóvis 
O'Grady Ribeiro de Paiva. 


Serviço jurídico: Dr. Elabib Tamer Elias 
Merhi, de Goiânia - te!.: (062) 224-6799. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
otorrino laringo log ia, ginecologia, oftalmolo-
gia, clínica geral, laboratório de análises, 
clínica odontológica, cirurgiã-dentista. Coti-
vênios: Calce Bem Ltda. Irmãos Mendonça, 
Reis & Costa LIda., Hotel Presidente, Umua-
rama Hotel. Informações na delegacia. 


Belém - Av. Brasil, 55 - conj. Marex - 
tels.: 233-1059/4933. Delegado: Roberto José 
Faria deGusmão. 


Cenvênlos: Farmácia Moderna, Farmácia 
Belém, Ótica Belém, King Jóia, Churrascaria 
Samambaia, Hotel Vanja, Hotel Regente, 
Hotel Equatorial, Hotel Sagres. 


Cuiabá - Várzea Gande - Te!.: 381-1577. 
Delegado: Luiz Gonçalves da Silva. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
Unimed, oftalmologia, fisioterapia, Di'° Lau- 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
Unimed e outros. Informações na delegacia. 


São Luis - Av. Jerônimo de Albuquerque - 
Palácio do Trabalhador Sindicalizado, conj. 
4 - te!.: 227-3922. Delegado: Getúlio Brenha 
Rodrigues. 


Serviço jurídico: Dr. Ivaldo de Oliveira 
Ricci - 2° a 6° das 9h às 18h, no escritório - 
Rua da Mangueira, 157- tel.: 222-0668. 


Goiânia- Av. República de Líbano, 2.079-
sala 7 - tel.: 225-6826. Delegado: Paulo Hum-
berto Prado Vianna. Serviço Jurídico: Dr. 
Habib Tamer Elias Merhí - de 2 4 'a 6' das 12h 
as 151i, na delegacia, e de 2' a 6" das 15h às 
18h. te!.: 225-6826. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
todas as especialidades e laboratórios. Ou-
tros convênios: escolas de línguas, cursos 
diversos, Óticas, cine, foto, am, academias. 
Informações na delegacia. 


RecIfe - Aeroclube de Pernambuco - Pina 
- CEP 50.000 - Tel.: 326-1694. Delegado: 
Edgarci Gania Peixoto. 


Porto Alegre - Rua Cristóvão Colombo, 
2.185 - conj. 223 - te!.: 42-4437. Delegado: 
Cornte. Alfredo Ribeiro Daudt, 


Serviço jurídico: Dr. Dary Lottmar Kayser 
- 2°, 4° e 6° das 10h às 12h, na delegacia. No 
escritório - Rua Riachuelo, 934 - conj. 97 - 
te!.: 25-6348. 


Serviços médicos e outros - Unimed, As-
sistênc ia médico-hospitalar. C onvênios: 
Seylus Óptica, Wilson Pneus, Drogal Farmá-
cias, Rishon Hotel. Informações na delega-
cia. 


Belo Horizonte - Av. Professor Magalhães 
Penido, 120 - conj. 304 - Aeroporto - tel.: 
441-9627. Delegado: Elias Pacheco Filho. 


Serviço jurídico: Dr. Luiz Ottoni Alves 
Nogueira da Fonseca, na delegacia, 2° e 5? 
das 9h às 10h30min, no escritório - Av. João 
Pinheiro, 39- 10°- 3°, 4° e 64  das 9h às 11h e 
das 18h30min às 20h. 


Serviços médicos, odontológicos e outros: 
Unimed, oftalmologia, ortopedia, trauma to-
!ogia, Ortocenter, Clínica Médica, Cardiol& 
gica e Eletrocardiograma, Clínica Médica e 
Pediatria, Análises Clínicas Excelsior Ltda., 
Prevencor, Consultório de Psicologia, Cerf. 
ginecologia, cirurgia plástica, Clínica Odon-
tológica, Consultório Odontológico. C csivê-
nios: Farmácia e Perfumaria Regina. Ótica 
Evangélica, Ótica Universal, Ótica Faria, 
Pedro Cine Foto, Fotografia, Imagem - Apa-
relhos eletrônicos, Hotel Fazenda Ipê Ama-
relo, Hotel Itaici, Organização Plaz Palace 
de Hotéis, Hotel Amazonas, Brasil Palace 
Hotel, Brasilton Contagem Hotel, Hotel Pri-
mus, Hotel Horsa De! Rey, Hotel Presidente, 
Carlos Fotógrafo - serviços de fotoacaba-
mento. Informações na delegacia. 


Salvador - Av. Otávio Mangabeira, 518. 
sala 9 - ltapuã - tel.: 240-1003, ramal 111. 
Delegado: Paulo Reis Pedroso. 


Serviço jurídico: Dr. Gildélio Gomes Leite 
- Av. Estados Unidos, 10 Ed. Cidade de 
Ilhéus, sala 406 - Comércio - tel.: (071) 
241-0580. Na delegacia, 24, 4° e 61' das 9h às 
10h, no escritório, diariamente, após 16h. 


Macaé - Rua Hildebrancjo Alves Barbosa, 
40 - Aeroporto - Caixa Postal 299 - tel.: 
62-3813. Delegado: João Carlos Pessoa de 
Oliveira. 


Serviço Médico: UNIMED - Convênio: 
Óticas Precisão. 


Araçatuba - Rua Major Mendonça, 109 - 
Vila Mendonça - Tel.: 623-6495. Represen-
tante: Sebastiâo Pereira de Vasconcelos. 
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A CONSTITUIÇÃO 
E OS TRABALHAJ)OS 


A CONSTITUIÇÃO E 
OS TRABAIJ-IADOR[S 


CULTURA E LAZER 


Mulheres aviadoras 
Uni amigo aviador, ex-instrutor de 


vôo, perguntou-me: Por que será que 
as mulheres se interessam tão pouco 
pela Aviaçào. no que tange à pilotagem 
de aviões? Jamais tive uma só aluna 
em toda minha vida! E o que terá 
inspirado ao pequeno grupo de mulhe-
res de cada país a fazê-lo?" 


Minha resposta veio rápida e segura: 
"As mulheres não .são incentivadas, até 
pelo contrário, são desestimuladas, 
com raríssimas exceções. Quanto ás 


,que chegam à cabine dos aviões, para o 
privilégio de pilotá-lo, pode-se anteci-
par que são teimosas, obstinadas e 
sabem o que querem: VOAR!" 


Recebi há dias uni belíssimo presen-
te de um diretor de empresa aérea, 
também piloto. Sendo ele grande entu-
siasta, acompanhando de perto tudo o 
que se refere à aviação, encantou-se 
com um livro que conta a história das 
mulheres pioneiras em todo o mundo e 
presenteou-me com o mesmo. 


Já conhecia eu algumas das famosas 
aviadoras, através da leitura de livros e 
jornais especializados. Fiquei, porém, 
estarrecida com a audácia dessas cria-
turas, levando-se em conta a época em 
que desafiaram as convenções, muito 
mais rígidas que nos dias de hoje. 


Já imaginaram unia mulher muçul-
mana. em 1928, tirar o véu tradicional 
para sempre e 3 anos depois voltar a 
desafiar as severas tradições orientais 
do Azerbaijào, onde vivia, 
matriculando-se numa escola de avia-
ção? Apoiada pelo marido, seu amigo 
fiel, teve de suportar os insultos de seus 
compatriotas nas ruas. Pois bem. Leila 
Mamedbékova chegou a preparar pilo-
tos para a guerra e, após esta, dirigiu 
cursos de reciclagem para pilotos mili-
tares. 
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A primeira grande proeza aérea, po-
rém, deve-se à francesa Adrienne BoI-
land, que cruzou os Andes em 1 de 
abril de 1921, enfrentando o frio e os 
ventos adversos. Em avião monomotor 
superou as tentativas masculinas, rea-
lizadas com aparelhos bem mais pos-
santes sem que lograssem êxito. 


Muitos recordes foram batidos pelas 
aviadoras, que deixavam boquiabertas 
as multidões. 


Quem não terá ouvido referências à 
travessia do Atlântico efetuada em 
1932 por Amelia Earhart (AE como 


gostava de ser chamada), a famosa 
aviadora norte-americana? Se AE con-
tou com grande apoio para efetuar o 
arrojado vôo, inclusive por parte de 
seu marido George Putnam, não dei-
xou ela porém de lutar no principio de 
sua vida aviatória contra o clássico 
preconceito. i'eve que efetuar vôos 
com uniforme, sendo o avião pilotado 
por homens, surgindo na cabine de 
pilotagem somente após o pouso. 
Rebelou-se contudo contra essa farsa, 
porque sentia que poderia voar tão 
bem quanto seus colegas homens. AE 
acabou por convencer os patrocina-
dores, com o decorrer do tempo. Vale 
lembrar que quem ensinou AE a voar 
foi a instrutora Neta Snook. 


Lamentável foi seu desaparecimento, 
em 1937, em seu Lockheed Electra, 
sobre o Pacífico, ao tentar dar a volta 
ao mundo em companhia de seu nave-
gador Fred Noonan. 


Alguns nomes devem ser lembrados 
por seu pioneirismo, tais como: Jean 
Batten (Nova Zelândia), Rosina Ferra-
rio (Itália), Tadashi Hyodo (Japão), 
Hilda Hewlett (Inglaterra), Raynionde 
de Laroche (França). Lídia Zvereva 
(RUSS), Haana Reitsch (Alemanha), 
além daquelas que participaram ativa-
mente na 2,1  Guerra Mundial, corno 
Kemal Ataturk (Turquia), Pauline Go-
wer (Inglaterra), Nancy love (EUA), 
Valentina Grizodubova (URSS), Mari-
na Raskova (Idem), Ruthy Tu (China) 
e muitas outras heroínas... 


A pioneira, em nosso País, Thereza di 
Marzo, paulista, recebeu o brevê de 
número 76 em 1922. Infelizmente, ela 
não pôde manter-se por muitos anos no 
meio aviatório. Casou-se com o avia-
dor Fritz Roessler, alemão, e por ele ter 
sido proibido de freqüentar o aeroclu-
be, devido ao corte de relações do 
Brasil com a Alemanha, ficou Thereza 
di Marzo sem poder voar. 


O preconceito vem resistindo através 
dos tempos. Em 1911, Melli Beese, a 
primeira alemã a receber licença de 
piloto, descobriu que seus colegas ho-
mens tentavam sabotar o avião em que 
faria o vôo de check. 


A União de Pilotos Americanos pro-
testou veementemente contra a admis-
são de Helen Richey, admitida em 1930, 
para voar numa empresa da linha aé-
rea regular, que foi assim a primeira 
em seu país a consegui-lo. 


O tempo passou e felizmente, em 
alguns países, houve evolução, pois lá 
existem mulheres na "pequena e gran-
de aviação". 


Apesar da forte oposição enfrentada 
ao tentar romper as barreiras dos cha-
mados "campos de trabalho masculi-
nos", elas vêm tendo êxito. 


No Brasil, porém, a aviadora profis-
sional ainda está na época da "pedra 
lascada", condenada ao ostracismo 
profissional. A única saída é ser comis-
sária de vôo, alternativa para as que 
gostam de voar. Talvez algumas não 
desejassem ser comissárias, profissão 
bela, árdua por vezes, mas viável para 
as moças. Quantas vocações não esta-
rão sendo sufocadas? 


Bem, o o'rto é que as mulheres 
brasileiras estão sendo mandadas para 
o "esptco", mas não no sentido por 
elas desejado... 


Lucy Lúpia Pinel Balthazar Alves de 
Pinho 
Piloto de Linha Aérea 


Você receberá na sua casa, nos 
próximos dias, uma reprodução feita 
na gráfica de nosso sindicato, da 
brochura editada pelo DIEESE, A 
Constituição e os Trabalhadores. 


A brochura, que é uma história em 
quadrinhos, mostra a relação entre a 
Constituição, o cotidiano e as lutas 
dos trabalhadores. A Constituição 
afinal deve assegurar a garantia de 
emprego, educação, transporte, mo-
radia, previdência e aposentadoria, 


O Grupo Sobreaviso, da Delegacia 
do SNA em São Paulo. já escolheu 
sua próxima peça sobre a qual come-
çará a trabalhar: O Elevador, de 
César Vieira (Idibal Pivetta). 


A escolha se deu não SÓ em função 
do conteúdo político e artístico do 
texto, mas também devido à simpli- 


O Sindicato Nacional dos Aero-
nautas vai realizar a III Mostra de 
Arte dos Aeronautas, a ser inaugura-
da dia 4 de outubro. Solicitamos as 
delegacias que divulguem essa ativi-
dade procurando com que os interes-
sados de todo o país possam apresen-
tar seus trabalhos. 


A III Mostra de Arte dos Aeronau-
tas contará com exposição de foto-
grafia, artes plásticas, artesanato 
etc., que se realizará de 22 a 26 de 
outubro, próximo, na Sede Social do 
Sindicato Nacional dos Aeronautas, 
na Avenida Marechal Câmara, 160 - 
Edifício Orly - salas 1.611 a 1.626 - 
Castelo - Rio de Janeiro. O tema é 
livre para todas as modalidades e os 
expositores não devem limitar sua 
imaginação. 


O objetivo é despertar a categoria 
para a criatividade e trazê-la para 
dentro do sindicato, estimulando o 
convívio com os companheiros de 
profissão da sua e de outras compa-
nhias de aviação. 


Tudo é válido no que se refere á 
criação do homem. Por isso, você 
que vai participar desta exposição 
pode explorar qualquer tema ligado 
ao seu cotidiano, em casa, na rua e.  


além de definir os direitos de organi-
zação e de luta dos trabalhadores. 


A publicação aborda também o 
problema da Assembléia Constituin-
te, as condições para que ela seja 
democrática, e apresenta um históri-
co das diversas constituições brasi-
leiras. 


Uma oportunidade de se informar, 
de uma maneira divertida e agradá-
vel, e melhor entender um tema 
central de discussão hoje em nosso 
país. 


cidade do cenário e do guarda-roupa 
que não requer grandes despesas. 


A peça se passa dentro de um 
elevador, onde quatro pessoas ficam 
presas, gerando uma situação on-
de se transformam seus comporta-
m en tos. 


Idibal Pivetta 


principalmente, no trabalho como 
aeronauta, onde as variantes são 
muitas desde as próprias condições 
de trabalho até os fatos pitorescos do 
dia-a-dia. 


Apenas alguns critérios que possi-
bilitarão a melhor organização da 
mostra fazem parte do regulamento: 


os participantes deverão ser ae-
ronautas e seus familiares: 


os ternas e motivos serão livres 
para todas as modalidades: 


especificações: fotografia (preto 
e branco e colorida, ampliações mon-
tadas). Acrescentar o histórico foto-
gráfico (nome da foto, máquina usa-
da, lente, abertura/velocidade e lo-
cal). A colocação desses itens estará 
a critério do expositor: 


artes plásticas (pintura, dese-
nho, gravuras, esculturas e artesana-
to) tudo no tamanho e dimensão a 
critério do autor. Poderão constar o 
nome do autor, nome da obra etc: e 


serão fornecidos certificados de 
participação. 


O prazo para entrega dos traba-
lhos encerra-se em 28 de setembro 
de 1985. 


Para maiores esclarecimentos so-
bre a mostra dirija-se ao Sindicato 
Nacional dos Aeronautas. 


Grupo Sobreaviso 
encenará "O Elevador" 


Em outubro: 
III Mostra de Arte dos Aeronautas 
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